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("') Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1.0 , da Constituição, e eu, Petrôniti. 

Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 17, de 1972 

Aprova o texto do Decreto~tei n.<J 1.206, de 3 de fevereiro de 1972 

Artigo único. € aprovado o texto do Decreto-lei, n.0 1. 206, de 3 de fevereiro de 1972, que ~<autoriza o Minis­
tério dos Transportes a prestar assistência técnica em assuntos rodoviários, aquaviários e ferroviãrios, a países ami­
gos e a construir prêdios destinados à instalação de serviços públicos de fronteira, nos terminais respectivos e dá 
outras providências". 

Senado Federa!, em 22 de maio de 1972. - PetrônJo Portella, Presidente do Senado Federal, 
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do Centenário de fundação da Associação Comercial de 
Sergipe. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - IV Congresso In­
tera-mericano do Ministério Público em realização nesta 
Capital. Registrando a inauguração de sua Agência em 
Lísboa, manifesta-se S. Ex.a., contrariamente, quanto à 
pretensão do Banco do Brasil em criar uma agência na 
Atrica cto Sul. Declarações do Governador Antônio Carlos 
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versárlo do Dia da VItória, no Monumento aos Mortos da 
2.8 Guerra Mundial. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
ENCERRAMENTO. 

7 - Republicaçãu: Discurso proferido pelo Senador 
Virgilio Távora na sessão de 22-05-72. 

6 - Transcrição: Discurso proterldo em 08-05-72, pelo 
Gem~ral-de-Exército Walter de Menezes Pais, em nome das 
Forças Armadas, quando das comemorações do 27 .O ani-

8 - Atas das Comissões. 

ATA DA 36.a SESSÃO 
EM 23 DE MAIO DE 1972 

2.0 Sessão Legisllrtiva Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. CARLOS 
UNDENBERG 

As 14 hora.s e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Geraldo Mesquita - José Lin­
doso - Cattete Pinheiro - Re­
nato Franco - Alexandre Costa 
-José Sarney- Fausto Castello­
Branco - Petrônio Portella -
Helvídlo Nunes - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Milton Cabral -
Wilson Campos - Arnon de Mello 
- Lourival Baptista - Heitor 
Dias-- Ruy Santos- Carlos Lln­
denberg -· Eurico Rezende -
Paulo Tõtres - Vasconcelos 'l'or­
res- Benjamin Farah -Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Franco Montoro - Orlando Zan­
eaner - Benedito Ferreira -
Emtval Caiado - Fernando Cor­
rêa - Mattos Leão - Ney Braga 
- Celso Ramos - Guído Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos , Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. sena­
dores. Havendo número regimental 
declaro aberta a .sessão. ' 

Não há expediente a ser lido. 

9 - Composição das Comissões Permanentes. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Lourival Baptista, prlmeíro orador 
inscrito, 

O SR, LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
acabo de retornar do meu Estado, 
aonde fui integrando a Comissão de­
signada pela digna Mesa, para repre­
sentar o Senado da República, nas 
comemorações do Centenário de Fun­
dação da AsSociação Comercial de 
Sergipe, Volto hoje de Aracaju, após 
ter assistido a solenidade de abertura 
da.s festividades, presidida pelo Exee­
lentíssimo Senhor Governador Paulo 
Ba.rreOO de Menezes, com a presença 
de numerosas autoridades civis, mili­
tares, e eclesiásticas. 

A conferência de abertura das co­
memorações, foi proferida pelo nosso 
Eminente Presidente, Senador Petrô­
nío Portella, convídado especial, da 
Associação comercial de Sergipe, a 
qual veto contribuir para o maior bri­
lho das festividades. 

Para Sergipe, foi uma. honra muito 
especial a visita do Senador Petrónlo 
Portella, digno Presidente desta Casa, 
que se fez presente a todas as sole· 
nidades de abertura das comemora­
ções do Centenário da Associação Co­
mercial, tendo a sua participação sido 
também uma homenagem prestada 
pelo Senado Federal, aos empresários 
sergipanos, tão bem representados pe­
la centenária entidade. 

Não posso deixar de registrar com 
grande satisfação, a. visita realizada 
pelo Senador Petrônio Portella, à ci-

dade de São Cristóvão, antiga Capi­
tal de Sergipe, e quarta cidade mais 
an tlga do Brasil. 

Ali, juntamente com o Governador 
Paulo Barreto de Menezes, tivemos a 
satisfação de acompanhá-lo em visita 
a vários monumentos, ao Museu de 
Sergipe, e a locais que Constituem va­
liosos patrimonios históricos, de um 
passado que São Cristóvão conserva 
como valioso legado às gerações 
atuais. 

Assinalo também a visita feita, on­
tem pela manhã, aos campos produ­
tores de petróleo no município de Car­
mópolis. Ali, o eminente Presidente 
desta Casa vlu um dos aspectos mais 
pujantes da economia sergipana, 
constatando in loco as imensas pos~ 
sibilidades do meu Estado ,..ue, agora, 
busca, com o aproveitamento integra­
do de todas as suas riquezas mine­
rais, participar efetivamente do pro­
gresso que vive o país. 

Após a visita aos campos petrolífe­
ros, o Senador Petrônio Portella este­
ve em Palácio, onde foi recebido pelo 
Governador Paulo Barreto e todos os 
seus Secretários e Auxiliares, sendo 
depois homenageado pela Assembléia 
Legislativa. Foi saudado ali pelo jo­
vem Deputado Elíslárlo Silveira So­
bral, que fez na oportunidade uma 
brilhante análise da atual conjuntura 
econômica de Sergipe, mostl'ando ao 
visitante, dados que bem refletiram a 
realidade do meu Estado. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer. 
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O Sr. Eurico Rezende- Desejo oon~ 
gratular-me com V. Ex. a pelo seu pro­
nunciamento, com o eminente Sena­
dor Petrônio Portella por haver 
mantido horas de cativante intervi~ 
vência no seu E&tado e. também, com 
o próprio Estado de Sergipe que teve 
a honra de ali receber o Presidente 
do Congresso Nacional. V. Ex.a faz 
muito bem, e é sempre bom que se 
destaque a visita que o bâtonníer do 
Congresso Nacional faz a um Estado 
da Federação. Temo-nos habituado a 
sentir que se dá muita repercussão as 
visitas de Presidente da República, o 
que é justo olvidando-se, via de regra, 
a visita de Presidentes dos dois outros 
Poderes que deviam merecer, também, 
destaque, pois isso ajuda a prestigiar 
os out_!'os Poderes da Nação. É mant~ 
festaçao de apreço, sobretudo, que V, 
Ex,a faz ao Presidente do Congresso 
Nacional e ao próprio Parlamento 
brasileiro que esteve presente naquelas 
históricas celebrações, através do pa­
triotismo, da cultura, e do espírito pú­
blica do Presidente Petrônla Portella. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço, nobre Senador Eurico Re­
zende, o aparte com que veio enrique­
cer o meu pronunciamenW. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
dã. Ucença para um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Apenas 
para subscrever (se fosse poosível 
subscrever palavras) as expressões que 
acabam de ser proferidas pelo nobre 
Senador Eurico Rezende, amplíando 
que a repereussão que se dá a visitas 
do chefe do Governo é extensiva tam­
bém às dos próprios Ministros de Es­
tado_ Se, porém, é a Presidente da 
C<mgresso Nacional quem visita qual­
quer das unidades da Federação, dá­
se menor divulgação ao fato, quando, 
ao contrário, se deve ressaltar - e 
V. Ex.a faz muito bem - o compare­
cimento do Chefe do Poder Itegisla­
tivo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.a, eminente Senador 
Nelson Carneiro, o aparte com que 
veio honrar o meu discurso. 

Depois desta homenagem na Assem­
bléia Legislativa, o Senador Petrônio 
Portella recebeu igualmente as ma­
nifestaçôes dol:) Vereadores araca)ua­
nos, em nome dos quais usou da pa­
lavra o digno edil Narci'3:o Machado. 

Nesta oportunidade, Senhor Presi­
dente, quero prestar especial homena­
gem ao operoso comércio de meu Es­
tado. Trata-se de uma classe integraw 
da sobretudo por médios e pequenos 
comerciantes, que prestam inestimáw 
veis serviços ao povo .eergipano em 
todos os rincões do Estado, numa law 
buta permanente e sofrida. Bem cow 
nheço, Senhor Presidente, o trabalho 
cotidiano e incansável por eles realí-

zado, participando ativamente da 
luta de desenvolvimento do nosso 
Estado_ E bem se! das dificuldades e 
dos percalços com que mantêm suaso 
atividades, batalhando duramente 
pela sua própria sobrevivência e, si­
multaneamente, para o engra.ndeclw 
menta de Sergipe. Neste momento, 
não poderia faltar a esta manifesta­
ção que, desta tribuna, dirijo a todos 
que integram o comércio de Sergipe, 
muitos deles conhecidos e amigos 
pessoais, cujo labor intenso e difícil 
bem conheço. A oportunidade em que 
se comemora o centenário de Funda­
ção, da Associação Comecial, órgão 
integrado por todos os ccmercian tes 
do Estado, torna -dever para mim a 
saudação que a eles dtrijo, pela certe­
za de que do seu patriotismo e do 
seu trabalho incessante extraimos 
grande parte de nossa fé no auspicio­
so futuro de nosso Estado. 

Senhor Presidente. não pos&o tam­
bém deixar de acentuar, nesta oca­
sião, que a homenagem que ora presto 
aos comerciantes de Sergipe tem para 
mim significado multo especial. É que, 
quando no Governo do Estado, sem­
pre me esforcei no sentido de bem 
compreender as dificuldades dessa 
laboriosa cla.sse. Daí jamais ter con­
tribuido para o agravamento de seus 
problemas, tudo empreendendo para 
dar-lhe apoio, incentivo e o tratamen· 
to justo e compreensivo que sabiam 
merecer do Estado. E constitui para 
mim especial satisfação poder afirmar, 
desta tribuna, ter a convicção de tudo 
haver feito visando ajudar e apoiar os 
comerciantes sergipanos, jamais per­
mitindo que qualquer deles se tor­
nasse vítima de excesros de autori­
dades porventura exorbitantes no 
cumprimento de seu dever. 

Não poderia aqui, deixar de mani­
festsr mlnhas congratulações â dire­
ção da Associação Comercial de Serw 
gipe, representada na pessoa do seu 
dinâmico Presidente, Senhor Ayrton 
Vasconcelos, e também à Comissão 
Especial do Centenário, oob a Presi· 
dêncla do Ilustre Senhor Arivaldo 
Pr?.ta. comerciante ao mesmo tempo 
tradicional e progressista, homem de 
larga visão e compreensão e dedicado 
às boas causas do Estado, que tudo 
fez para o maior brilhatismo das co­
memorações que lrão assinalar o 
Cen tenárío da operosa entidade. 

Finalizando este depoimento que 
presto ao Senado e ao País, a respeito 
das comemorações do centenário da· 
Associa1}âo Comercial de Sergipe, 
quero formular votos de que aquela 
prestigiosa entidade de classe pros­
siga nas suas lutas em defesa dos l~­
gítimos interesses do comércio em 
nosso Estado . 

Que possa continuar a prestar os 
relevantes serviços que, neste primei~ 
ro século de sua existência, tem pres­
tado à eoonomia sergipana. 

saudando, pois, aos comerciantes 
de Sergipe, homens que eempre qui­
seram o progresso de sua terra e por 
ele pugnaram, manjfesto meu desejo 
de que, ao iniciarem a- .no.va. centúria 
de .s-ua Assoe.iaçáo, continuem inte~ 
grados ao povo e ao Governo do Esta­
do, no trabalho incansS.vel de todos 
em prol do nosso desenvolvimento 
econômico. 

Que sejamos todos nós o&_ pregoei­
ros, 05 defensores e os artífices desse 
desenvolvimento integrado de Sergipe, 
do Nordeste e do Brasil, nobl'<! ideal 
e meta superior da política de inte­
gração nacional do emtnente Pres.í­
dente Garrastazu Médici. 

Sr. Presidente, ao concluir, adianto 
a V. Ex. a que encaminharei oportu­
namente requerimento à Mesa, para 
transcrição em nossos Anais da brí~ 
lhante conferência realizada em Ara­
caju por nosso Presidente, o eminente 
Senador Petrônio Portella. E o faço 
tanto em consldera~ão à qualidade do 
magnífico trabalho, como numa de~ 
monstracâo a mais - nas tantas que 
certamente foram prestadas ao presi­
dente Petrõnio Portella- do reconhe­
cimento de Sergipe, seu povo, seu go­
verno e seus representantes peta hon­
ra de sua presença em nosso Estado. 

<Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lín­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Nelson Carneiro, Líder da 
Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - !Pro· 
nuncfa o seguinte discurso - Sem rew 
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, instalou-se, ontem, nesta 
Capital, sob a presidência do Sr. MI­
nistro Alfredo Buzaid, o IV Congresso 
lnteramertcano do Ministério Público. 
Os temas que devem ser aflorados 
neste importante conclave são da 
maior importância: 

"Função do Ministério Público na 
Repressão ao Crime - Atribui­
ções, Poderes e Meios de Atuação" 
e "O Ministério Público como ór­
gão Agente- e como órgão In ter .. 
veniente no Processo Civil."·· 

São valiosas contribuições, certaw 
mente votadas nesse Congresso, que 
servirão de adm1nículo para o estudo 
posterior das leis que devemos elabo­
rar. quando aqui vierem os anuncia­
dos e tão demorados projetos de có .. 
digas. 

Os jornais de hoje, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, referem que o Banco 
do Brasil inaugurou, festivamente -
como era de seu dever e como é do 
nosso agrado - mais uma agência no 
estrangeiro, desta vez em Lisboa. ln'­
felizmente, porém, a mesma noticta 
ajunta que esse importante estabelé­
cimento de crédito pretende expandir 
as suas atividades, o que é sempre 
louvável, por outros países do mundo, 
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Ma.s entre esses países estaria incluí­
da. com pesar nosso, a Afríca do Sul. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res não podemos deixar de, desde 
agÕra, fazer um apelo ao ilustre .sr. 
Nestor Jost e aos seus companheiros 
de direção do Banco d?. Brasil,. para 
que desistam dessa ideta, se e que 
realmente a alimentam. Somos um 
país que acredita - porque nascido 
sob a civilização cristã, - gue ~em 
só de pão vive o homem, e nao ba de 
ser por alguns trocados que o ~anco 
do Brasil que representa um pais on­
de vigora' uma democracia racial, país 
cujo pão é amassado com ~ suor, com 
o sangue, com a segregaçao e com a 
escravidão do povo africano, do ho­
mem de cor. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com 
todo prazer, Senador. 

O Sr. Amon de Mello - Ouço, com 
o prazer de sempre, o discurso de V. 
Ex.a Não discordo do que o nobre co­
lega diz sobre o apartheid. Peço ape­
nas a atenção de V. Ex.a e da Casa 
para o seguinte: a Afríca do Sul, ê 
um Pais que mantem intercâmbio co­
mercial com o Brasil, e importa muito 
mais daqui do que lhe compramos. 

Acredito que a instalaçâo de uma 
agéncia do Banco do Brasil em Pre­
tória, seja decorrência desse inter­
câmbio. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Esse 
intercâmbio comercial, Sr. Presiden­
te se o nobre Senador Arnon de Mello 
se' dispuser a estudar comigo, no Ita­
marati as questões relativas a im­
portação e exportação, V·erificará que 
se trata apenas de importação políti­
ca para, exatamente, quebrar na 
América a unanimidade na reprova­
ção do apartheid africano. 

Somos o único país na América La­
tina que consentiu que aviões de uma 
linha aérea sul-africana descessem 
nos aeroportos nacionais. Por isso, a 
Africa do Sul mantém um deficit po­
litico na balanca de trocas comerciais 
- para conserVar a posição a que alu­
de o Senador Arnon de Mello. Mas se 
S. Ex.e., examinar comigo, na divisão 
respectiva do Itamarat.i verificará que 
é apenas uma posição política Para 
manter o Brasil na situação em que 
se encontra na América Latina. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Ex.• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não! Com muita honra. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quanto 
à linha aérea, desejaria esclarecer 
que houve reciprocidade. porque a 
Viação Aérea Rio Grande do Sul, a 
VARIG, está também pousando em 
Johannesburg. Se a bandeira do Bra­
sil chega até lá, não há como negar 

essa escala, que não é uma linha di­
reta mas para o pouso intermediã.rio 
que se faz de Johannesburg a Luan­
da, Rio de Janeiro e Nova Iorque. 
Quanto à parte racial, devo dizer a 
V. Ex, a que conheci Johannesburg, 
Capetown e Pretória. Realmente, ê 
nojento, asqueroso o que lá se obser­
va: divisão das chamadas raças euro­
péias e não-européias, com os bancos; 
as moradias são chamadas loeations 
que quase se assemelham a um cam­
po de concentração. Mas o Brasil, no 
final das contas, me parece que, ten­
do sua política anti-racista, está 
cuidando de seu desenvolvimento eco­
nômico. E quero crer que essa políti­
ca inteligente e avançada do Banco 
do Brasil, j.ã o nosso Pais como po­
tência, irá demolindo esses focos 
constituidos pelos que ainda acredi­
tam em uma raça superior. Quem sa­
be se não podemos colocar - em 
Johnnesburg, em Capetown, um ele­
mento de epiderme da cor do ébano 
como gerente do Banco do Brasil e 
acabar com tudo isso? Quem sabe? 
Ainda quanto à parte aérea, queria 
esclarecer que o Banco do Brasil náo 
terá agência apenas na Africa do Sul; 
po.ssui também nas Províncias Ultra­
marinas, como acaba de demonstrar, 
elevando bem alto o nome do País co­
mo a oitava potência do mundo. 

O Sr. Arnon de Mello - Pennite V. 
Ex.a um aparte, nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não! Com multa honra. 

O Sr. Arnon de Mello - Conheço 
também a Africa do Sul. Estive em 
Johnnesburg, em Pretória e em Ca­
petown, Na Africa do Sul, não l1á 
apenas a luta ou a incompatibilidade 
entre o preto e o branco; há também 
a incompatibilidade entre os ingleses 
e seus descendentes e os boers. 
descendentes de holandeses, Sabe V. 
Ex.a que na Ãfrica do Sul a Inglater­
ra escreveu uma da.s mais negras pá­
ginas da sua História, de nação colo­
nizadora, como disse o próprio Wins­
ton Churchill, que, por ocasião da 
chamada guerra dos boers, lá esteve 
como repórter de um jornal inglês. 
Estou inteirament-€ de acordo com V. 
Ex.a. na condenação do apartheid. Mas 
compreendo que o Brasil não se es­
cuse ao intercâmbio comercial com a 
África do Sul. Como V. Ex. a, conheço 
também documentos referentes às 
preocupações do governo daquele país 
no sentido de ampliar suas relações 
comerciais com o Brasil. 

Mas o Brasil não apóia o "apar­
theid"; ele apenas não se escusa de 
aceitar o intercâmbio comercial com 
a África do Sul, que nos é ·extraordi­
nariamente favorável. 

O SR. NELSON CARNEIRO - "Ex­
traordinariamente" é, data venia, um 
exagero do nobre Senador Arnon de 
Mello. 

Sr. Presidente, a verdade é que não 
faz muito tempo um time de futebol 
brasileiro não pôde chegar à Africa 
do Sul ou teve que voltar do caminho 
porque entre os jogadores estava 
Pelé e outros elementos de cor dos 
nossos quadros. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O que 
sucedeu não foi com Pelé mas com 
a Portuguesa, de São Paulo! 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Agradeço o esclarecimento. Com a 
Portuguesa. Agora, Sr. Presidente, 
Q!Jero felicitar este País, porque aí es­
ta a verdadeira democracia racial: os 
nobres Senadores Vasconcelos Torres 
e Arnon de Mello conseguiram ir à 
Africa do Sul e ser hospedados onde 
vivem os brancos, mas quantos bra­
sileiros poderiam chegar à Africa do 
Sul sem vtver naquelas malocas na­
queles quadros tétricos a que ~sisti, 
divulgados, através de filmes, na úl­
tima Assembléia Geral da ONU! Ali, 
foram exibidos filmes, mandados ela­
borar pela própria ONU, em que se 
demonstravam os lugares onde mo­
ravam os homens de cor da Africa 
do Sul. Não os imigrantes negros, 
mas os africanos negros, os naturais 
da terra, que moravam em lugares 
que. como bem disse o Senador Vas­
concelos Torres, lembravam os cam­
pos de concentração, de tal forma 
que não havia sequer posibllidade de 
fuga, tão distantes estavam da ci­
dade! 

O Sr. Vasconcelos Torres - São os 
chamados looations. Eu pude entrar 
lá. 

0 SR. NELSON CARNEIRO - En­
tão, nós que nos orgulhamos, de boca 
cheia, em dizer que somos um País 
sem preconceitos raciais, que incluí­
mos em todas as nossas Constituições 
um combate severo a essas iniciati­
vas de discriminação racial, que 
aprovamos e fazemos cumprir a cha­
mada Lei "Afonso Arinos", por que? 
que pobreza de país é esta, Sr. Pre­
sidente, que para seu desenvolvimen­
to, grandeza e prosperidade, necessi­
ta transacionar com a Africa do Sul 
e, lã, plantar uma agência do Banco 
do Brasil? Ainda há pouco, passou 
por aqui, incógnito - felizmente, Sr. 
Presidente! - está nos jornais de ho­
je - o Chanceler da Africa do Sul, 
para nos visitar. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.e. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Da­
rei já, Senador. Vou ler a noticia: 

O Sr. Arnon de 1\lello - Perdoe-me 
V. Ex. a, mas ele recebeu uma home­
nagem, ontem, do Ministro das Rela­
ções Exteriores do Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Leio 
O Globo de hoje: 

"O Itamarati e a representação 
da Africa do Sul cercaram de si.-
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gilo a visita a Brasília do Chan­
celer Hllgard Müller. O Ministro 
sul-africano chegou de manhã 
e, às 12 horas e 30 minutos, reu­
niu-se com o Chanceler Mário 
Gibson Barboza, com quem almo­
çou no Ministério das Relações 
Exteriores. A presença do Chan­
celer da Africa do Sul não foi 
anunciada pelo Itamarati. Sua 
passagem pelo Brasil é ignorada 
oficialmente pelo Ministério das 
Relações Exteriores." 

O Sr. Vasconcelos Torres - Porque 
foi particular . 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Continuo a leitura: 

"A Legação da Africa do Sul to­
mou todas as providências para 
que o Sr. Hilgard Müller passas­
se por Brasília incógnito: orde­
nou ao Hotel Nacional que não 
fossem dadas informações à Im­
prensa, e não deu informações -
diz O Globo de hoje. 

Não estou na intimidade do Palá­
cio do Itamarati mas me é permitido 
ler alguma noticia que escapa à cen­
sura oficial - e aqui está uma, por­
que todos os Chanceleres passam pelo 
Brasil sem qualquer restrição, mesmo 
em visita particular, e esse passa in­
cógnito, fugido, chega de manhã, al­
moça, vai embora e ninguém dá a no­
tícia. Até os representantes da Afri­
ca do Sul, neste País, sentem que a 
consciência nacional, graças a Deus, 
a consciência brasileira, repele um 
pais que ainda hoje escraviza os seus 
nacionais, ainda hoje discrimina os 
homens pela cor, ao invés de discri­
miná-los pela atitude, pela capaci­
dade, pelo valor. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não! Com muita honra. 

O Sr. Eurico Rezende - Quer-me 
parecer que com relação à implanta­
ção da agência do Banco do Brasil, 
na Africa do Sul, as coisas não são 
tão pretas como V. Ex. a quer fazer 
crer. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Só 
não pode ír preto para a agência, 
porque não entra! 

O Sr. Eurico Rezende - E essa ini­
ciativa não deve causar estranheza a 
V. Ex. a porque o Brasil mantém re­
lações diplomáticas com a Africa do 
Sul. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas 
nunca aumentou .sua delegação, ain~ 
da não consentiu que passas.se a em­
baixada. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.1\ 

diminuindo a dimensão da presença 
diplomática do Brasil na Africa do 
Sul, apenas confirma o que estou 
afirmando no meu aparte. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
há dúvida! Isso existe. 

O Sr. Eurico. Rezende - Ora, a tese 
de V. Ex.a teria oportunidade de ser 
suscitada e discutida quando o Se­
nado apreciou, e creio que com o voto 
de V. Ex.a, a designação de funcio~ 
nários diplomáticos para a ãfrica do 
Sul. Então, temos relações diplomá~ 
ticas com a ãfrica do Sul. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Que 
temos relações, não há dúvida. 

O Sr. Eurico Rezende - Se temos 
relações diplomáticas com a Africa 
do Sul, o episódio focalizado por V. 
Ex. a não pode causar estranheza por­
que tem sua razão, aliás, muito bem 
apontada pelo eminente Senador Ar­
non de Mello: o Brasil tem interesses 
e grandes esperanças nas suas rela­
ções corn o Continente africano ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
o Continente africano, é verdade ... 

O Sr. Eurico Rezende - ... de mo­
do geral, sem exceções. O tema de 
V. Ex.a é meramente político, e mes­
mo apreciando pelo lado político, V. 
Ex.a deve compreender que na me­
dida em que organismos como o Ban­
co do Brasil e organismos de outras 
nações se instalam na Africa do Sul, 
esses organismos poderão constituir­
se em instrumentos de persuasão pa­
ra que a mentalidade governamental 
ali desgraçadamente implantada se 
reintegre num sentido democrático, 
sem nenhuma discriminação de cor 
que ali, lamentavelmente, se verifica. 
Naturalmente que a criação da agên­
cia do Banco do Brasi1 foi precedida 
de estudos técnicos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ain­
da não foi instalada, permita-me o 
esclarecimento, Excelência. 

O Sr. Eurico Rezende- Causa uma 
certa estranheza o que V. Ex.a sus­
cita, porque senão poderíamos voltar 
as costas para a possibilidade de im­
plantar uma agência do Banco do 
Brasil na China Comunista - que 
procurou minar as instituições nacio­
nais, que foi responsável por atos de 
terrorismo aqui. Mas este é um pro­
blema político, inteiramente dissoCia­
do do problema de interesse econô­
mico do Brasil. O Brasil está-se pro­
jetando lá fora. Já está quase com 
a sua economia consolidada e a sua 
imagem está-se dilargando lá fora, 
e não podemos, absolutamente, por 
uma questão meramente política -
e que é abominável, estou de acordo 
com V. Ex.a - deixar de desenvolver, 
num campo propício aos nossos inte­
resses, iniciativas como esta da cria­
ção da agência do Banco do Brasil. 
A questão de Pelê e de outros joga­
dores negros, naturalmente, deve ser 
enfocada de maneira diferente do te­
ma econômico que inspirou a inicia­
tiva governamental brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, eu queria repetir que o 
Banco do Brasil ainda não instalou 
a agência. Está noticiado que o Ban­
co do Brasil pretende instalai' várias 
outras agências no estrangeiro, in­
clusive uma na ãfrica do Sul. Pelo 
que conheço do mundo, da reprova­
ção universal que se manifesta na 
ONU à África do Sul, pela unanimi­
dade da África contra a África do 
Sul, pelos sentimentos do povo bra­
sileiro que abomina a segregação ra­
cial, por tudo isto, Sr. Presidente, eu 
me permiti fazer um apelo ao meu 
eminente amigo sr. Nestor Jost para 
que reexaminasse esse desejo e não 
implantasse agência do Banco do 
Brasil nessa Ãfrica do Sul, esse navio 
negreiro encostado lá no sul do con­
tinente negro; não a implantasse lã 
sob a bandeira do Brasil - "aquele 
auriverde pendão que a brisa do Bra­
sil beija e balança'', que outrora Cas­
tro Alves queria roto antes que esti­
vesse servindo de pálio aos dramas e 
aos horrores do Navio Negreiro. Não 
quero que outra vez o pavilhão verde­
amarelo fique implantado numa pá­
tria onde a escravidão é regra geral, 
porque o conquistador escravizou o 
povo e discriminou a raça. 

É o meu protesto, Sr. Presidente. 
Outros colegas podem achar que deve 
ser assim, mas me permito, pelo me­
nos, formular aqui o meu apelo de 
homem que tem se interessado pelos 
problemas da humanidade, que tem 
acompanhado a política internacio­
nal desde os dias da mocidade, para 
que o Brasil não pratique o erro -
já que praticou o erro da linha aérea 
- que não pratique o erro da im­
plantação dessa agência do Banco do 
Brasil. 

A VARIG tem urna linha aérea pa­
ra a África do Sul. Por que? Porque 
desde que o Brasil consentiu na linha 
para a África do Sul, a companhia 
pedíu a reciprocidade, que é caracte­
rlstica de todas as convenções inter­
nacionais em aviação. A iniciativa 
não foi da VARIG; foi da companhia 
sul-africana, 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
deve-se esforçar para ver se recruta, 
pelo menos, uma voz favorável à sua 
tese. V. Ex.a está escoteiramente nes­
se microfone. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pos­
so não recrutar a opinião dos nobres 
colegas, mas acredito que o povo bra­
sileiro me acompanha na repulsa a 
essa república que instituiu a escra­
vidão e a mantém e sobre a qual não 
pode pairar o pavilhão de uma pá­
tria que se orgulha de haver riscado 
da sua história a escravidão e pune 
aqueles que fazem discriminação de 
cor em toda atividade. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Se­
nador, apenas um minuto. A insta-
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!ação do Banco do Brasil em Pretó­
ria .. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Que 
ainda não foi feita. 

O Sr. Arnon de Mello - . . . se se 
!izer, será pelo nosso interesse, e não 
pelo interesse da Africa do Sul. O 
pavilhão braslle!ro já lá está, na Le­
gaçiio que mantemos em Pretória. 
Isso não quer dizer, nobre Senador, 
que o Bra.sll apóie a política do apar· 
theid. O Brasil, que é -uma democra­
cia racial, não poderia apoiar o ra­
cismo. V. Ex. a tem todo o Congresso 
Nacional ao seu lado, para condenar 
o apartbeid. Mas não podemos deixar 
de considerar os interesses comerciais 
do Brasil, especialmente se mante­
mos relações diplomáticas com a 

fi-ka do Sul. · 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex. a quer 
me permitir? Serei rápido porque es­
! ]U notando que a extensão dos apar­
es está-se tornando maior do que a 

•'imensão do texto do seu discurso a 
er consignado nos Anais da Casa. 

A História não dá razão a V, Ex.a, 
porq·.1e na época em que lavrava a 
escra.vidão negra no Brasil nunca 
houve protesto no mundo, no sentido 
de não se instalarem aqui agências de 
estabelecimentos de crédito estran­
geiros. 

O Sr. Arnon de Mello 
f'Xistlram. 

Sempre 

O Sr. Eurico Rezende Sempre 
existiram, mesmo na época da escra­
vatura. Então, V. Ex.a tem que sepa­
rar a. Política da Economia. Aliás, é 

·o que está fazendo a grande Nação 
do Norte: no primeiro passo, reatan­
do as relações com a China Comu­
nista e, no segundo passo, agora, es­
treitando mais ainda as relações da 
ço.existência pacífica com a União 
$6vié,!ca. Então, perfilho o ponto de 
vista de V. Ex.a na área que condena 
aquela discriminação racial, odiosa, 
na Africa do Sul. Mas, fazer restrição 
à presença econômica do Brasil no 
muqdo, não me parece boa tese. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, no fim, todos os bons ca­
tólicos que aqui acabaram de me in­

. terromper com os apartes, sempre 
muito bem recebidos, esqueceram a 
lição da Biblia: "Nem só de pão vive 
o homem". Todos eles se preocupa­
ram com o pão. 

O Sr. Vasconcellos Tôrres - ~ por­
que dinhelro não tem cheiro, nem 
cor, Senador. 

O SR. NI~LSON CARNEIRO - Mas, 
Sr. Presidente, ainda .outro assunto 
que me traz a esta tribuna. 

Eu, quando da votação da Emenda 
Constitucional que tornou indiretas as 
Cleições para governadores, antecipei 
que nenhum daqueles que se encon­
travam no recinto da Câmara-, não 

só Senadores, que nós já estamos pros­
critos pela idade: maiores de 35 anos, 
diz a Constituição; mas também os 
jovens Deputados, os de primeira le­
gislatura, estavam afastados dos fu­
turos Conselhos que escolheriam os 
novos Governadores. 

Dias antes daquela reunião, o Go­
vernador Antônio Carlos Magalhães, 
para mim um profeta tsuas declara­
ções são sempre proféticas), quando 
ainda não se tlnha anunciado a in­
tenção governamental e só o nobre 
Senador Eurico Rezende a soubera do 
Ministro da Justiça, quando ainda na­
da se tinha divulgado, o Governador 
Antônio Carlos Magalhães vindo ao 
Rio, anunciou a notícia. ' 

Confesso Sr. Presidente, o fato não 
me surpreendeu, pois desde janeiro 
já o esperava não porque tivesse ou­
vido do Sr. Ministro da Justiça, mas, 
velho observador político, sempre se 
fixou no meu espírito que no dia em 
que o Governo tivesse dúvida sobre 
a vitória eleitoral em pleito direto, no 
Rio Grande do Sul, ·ele instituiria a 
eleição indireta. E, por coincidência, 
o ilustre Senador Tarso Dutra, vol­
tando do Rio Grande do Sul, tez sur­
preendente declaração: depois de 12 
anos de Governo da ARENA, era pos­
sivel que o MDB elegesse o Governaw 
dor naquele Estado. 

Pus a pulga na orelha. como se diz 
na frase popular. 

Ora, o nobre Senador Tarso Dutra 
é sem dúvida, a maior expressão po­
pular, política, do Rio Grande do Sul. 
Por que aquela declaração? 

Dias depois, o nobre Deputado Cló­
vis Stenzel deu declaração no mesmo 
sentido. 

Então. comecei a temer pelas elei­
ções diretas. Na segunda quinzena de 
março, quando o Governador Antô­
nio Carlos Magalhães foi ao Rio, de­
pois veio à Brasília, e antes de retor­
nar a seu Estado, emitiu declarações 
idênticas, então não tive mais dúvidas 
de que, mais cedo ou mais tarde, mais 
cedo do que tarde, teríamos eleições 
indiretas. Ao referir-me ao assunto 
no Congresso, acentuei que a hora 
não era mais dos políticos. Louvo os 
esforços do nobre Senador Filinto 
Müller, louvo os esforços dos nobres 
Membros da ARENA e, no que me 
couber, ajudarei nesse esforço. Mas 
falo apenas como um observador po­
lítico e aqui estão os fatos. Volta o 
Sr. Antônio Carlos Magalhães ao Rio 
de Janeiro e presta outras declara­
ções, que são a confirmação do que 
eu antecipara. Dlz o Sr. António Car­
los Magalhães, e está no O Globo, de 
hoje, aliás em todos os jornais do 
Rio de Janeiro: 

"Tratando de assuntos adminis­
trativos na Guanabara. o Chefe do 
Executivo baiano alinhou alguns 

aspectos primordiais, no seu en­
tender, relativamente à no v a 
classe de políticos que está surgin­
do no País." 

A nova classe de políticos. Todos 
nós estamos excluídos dela. 

"De início, reconhece que ainda 
não apareceu nenhum licter real­
mente popular após o advento da 
Revolução, maS isso se considera­
do o âmbito nacional." 

Ora, Sr. Presidente, é a primeira crí­
tica à Revolução feita por um ilus­
tre revolucionário. Oito anos depois, 
a Revolução não criou um lider. Jt 
de admirar. 

Continua o Governador baiano: 
"Em termos regionais, admite o 
surgimento de algun.s lideres, for­
jados na área administrativa" -
nada de políticos, nada' de legis­
ladores -" e que poderão, com o 
tempo, ganhar experiência dos 
problemas políticos e da condução 
dos destinos de um governo esw 
tadual. 1

) 

Ora, vejam V. Ex.e.s, que perfeição l 

"Libertando-se paulatinamente da 
visão meramente técnica que pos­
sam ter, no momento, a respeito 
dos problemas globais da adminis­
tração pública, tais personalida­
des poderão transformar-se em 
bons políticos, a médio prazo." 

E mais adiante: 
"Entende Antônio Carlos Maga­
lhães que na atualidade são dife­
rentes os caminhos para a forma­
ção de um líder popular: se no 
passado eles surgiam gradual­
mente, passando sucessivamente 
por quase todos os cargos eleti­
vos, de vereador a governador, ho­
je em dia prescindem dessa base 
política, e se destacam a partir 
de um bom desempenho em algum 
cargo administrativo. Daí a uti­
lidade dessa espécie de consulto­
ria que, acredito, poderiam os lí­
deres tradicionais" - vejam V. 
Ex.as. os líderes tradicionais -
"prestarem a essa nova classe em 
ascensão" - são V. Ex.as os asw 
sessores políticos dessa nova clas­
se em ascensão - "que, evidente­
mente, carece de uma visão mais 
aprofundada para os problemas 
políticos. O Governador da Bahia 
acha que todos os lideres tradi­
cionais devem comprometer-se 
nesse trabalho de orientação, 
"com o que serta grandemente en­
riquecido o sistema político brasi­
leiro posterior a Revolução de 
1964." 

Aí está, Sr. Presidente, porque gosto 
sempre de ler o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães, S. Ex.a sempre diz o que 
vai n.contecer. Agora, com dois anos 
de antecedência, anuncia o que irá 
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suceder em 1974. E no Jornal do Bra­
sil há referências até aos que possuem 
experiência administrativa, a Secre­
tários de Estado: 

"Alguns secretários de Estado, 
ministros e outros altos funcio­
nários,' têm se destacado como li­
deres. Mas, necessitam de uma 
sustentação política, daí a neces­
sidade e importância dos líderes 
autênticos em orientar a juven­
tude que surge dos quadros admi­
nistrativos, e os técnicos que es­
tão surgindo como verdadeiros li­
deres." 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
todo prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi- Gostaria de 
ouvir a opinião de V. Ex.s. sobre a en­
trevista do eminente Governador da 
Bahia e o que poderá advir de tudo 
isso. Qual a opinião de V. Ex. a. quanto 
ao equilíbrio emocional do Governa­
dor da Bahia, tão admirado pelo no­
bre colega? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Te­
nho boas relações pessoais com o ilus­
tre Oov,emador da Bahia, Sr. Antônio 
Carlos Magalhães. Ainda que não as 
tivesse, não ocuparia esta tribuna para 
fazer referências desairosas a nenhum 
homem público do Brasil. Acredito, Sr. 
Presidente, somos tão poucos na Re­
pública que ainda lutamos pela pre­
servação da classe política, que não 
é nosso dever ocupar a tribuna para 
retaliações ou criticas a qualquer dos 
nossos Companheiros. 

O Sr. Eurico Rezende - Nem se­
quer o nobre Senador Saldanha Der­
zi insinuou ... 

O Sr. Saldanha Derzi - Absoluta­
mente, não insinuei. V. Ex.a.. Senador 
Nelson Carneiro, está levando para 
outro campo. Sou admirador do Go­
vernador da Bahia. Desejo ouvir a 
opinião de V. Ex. a O que poderá advir? 
V. Ex.1\ que é um vidente, o que acha 
disto? Qual a opinião de V. Ex.a sobre 
o estado emocional do Governador da 
Bahia? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Subs­
crevo a opinião que a respeito do Go­
vernador Antônio Carlos Magalhães 
fizer o nobre Senador Saldanha Derzi. 
É a mesma opinião. 

Sr. Presidente, com esta interven­
ção não quero fazer restrições ao no­
bre Governador Antônio Carlos Ma­
galhães, nem nenhuma crítica a qual­
quer dos Colegas. Apenas recordar que, 
no dia da votação da emenda que ins­
tituía o regime de eleições indiretas 
para a escolha de governadores, e Vi­
ce-Governadores, no encaminhamento 
da votação, ao me dirigir aos que es­
tavam do lado de fora, não era uma 

boutade - era uma previsão, porque 
os futuros governadores aqui não es­
tão! São aqueles, não os que, como 
nós, fizeram toda a carreira política. 
Não! Esses estão proscritos. Hoje, há 
de começar-se corria técnico, como se .. 
cretário de Estado, para conquistar as 
poslções. O Sr. Antônio Carlos Maga­
lhães disse isto no dia 23 de maio de 
1972. É preciso guardar, porque, daqui 
a dois anos, em outro 23 de maio, es .. 
tarâo escolhidos os governadores. En­
tão, iremos conferir se o Governador 
da Bahia foi ou não profeta. 

Sr. Presidente, ao encerrar estas 
considerações, para atender a V. Ex.s., 
não posso esquecer que a 23 de maio 
de 1932 - quarenta anos transcorri­
dos - quatro moços, que acabaram 
formando uma sigla MMDC - con­
vocaram a Nação, com o seu sacrifício, 
para a retomada constitucional. A his­
tória da Revolução de São Paulo nas­
ceu ali, a história da reconstituciona­
lização do Brasil nasceu ali. Ao encer­
rar essas considerações, Sr. Presiden­
te, eu me curvo reverente, diante da 
memória daqueles quatro moços que 
escreveram com seu sangue o início 
de uma grande página da Hl.stórla Po­
lítica do Brasil (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi .. 
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem, abordando desta 
tribuna, em segundo pronunciamen­
to, a reallzaçã.o da CACTAL - Con­
ferência especializada sobre a aplica­
ção da ciência e da tecnologia para o 
desenvolvimento da América Latina 
- ao lado de enaltecer a ação da 
del,egação brasileira, quando analisa­
mos o discurso do seu dirigente, Sr. 
Ministro Reis Velloso, e seus efeitos 
sobre as decisões que aquele Conclave 
tomara, apresentamos, em rápida 
síntese, uma parte do chamado con­
senso de Brasília, qual seja: "Defi­
nições programáticas da aplicação da 
ciência e da tecnologia para o de­
senvolvimento da América Latina". 
Ao mesmo tempo, procurá vamos dar 
ênfase que, dentro deste continente 
sul, a situação do Brasil se apresen­
tava ímpar. 

Hoje, em continuação, procurare­
mos apreciar, no citado documento, 
a sua "Declaração de Princípios", As 
bases para uma Estratégia de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico 
da América Latina" e, antes, exami­
nar a solução que, por feliz coinci­
dência, por ocasião do conclave, foi 
dada pelo Brasil ao sistema nacional 
de desenVolvimento científico e tec­
nológico, não com a criação de um 
novo Ministério, mas com a inteligen­
te conjugação de atlvidades do Minis-

tério do Planejamento e do Conselho 
Nacional de Pesquisas. 

Talvez, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o decreto-lei assinado por S. Ex.s. 
o Sr. Presidente da República, quando 
da inauguração daquele certame, seja 
um dos que vão marcar realmente 
não só a sua administração como tam­
bém as condicionantes do nosso de­
senvolvimento futuro. 

A fórmula hábil, verdadeiramente 
inteligente, com que se procurou fu­
gir à criação de um novo Ministério, 
a fim de não esbarrar nos óbices que 
nações mais adiantadas, países em 
outro grau de desenvolvimento sofre­
ram, é realmente de encher de or­
gulho o brasileiro. 

COm o nome que eles tenham dado, 
Ministério de Desenvolvimento, Mi­
nistério de Comunicação e Ciência 
Desenvolvimentista, M in 1 s t é r i o da 
Ciência, em todas essas nações, o ór­
gão sempre sofreu o embate, seja da­
queles ministérios eminentemente eco­
nômicos, seja do Ministério da Edu· 
cação, seja dos ministérios da infra­
estrutura fisica, máxime o de Minas 
e Energia. 

Ladeando todas essas questões a 
atual administração brasileira, crian­
do o Sistema Nacional de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico, atri­
buindo-lhe todas as missões dentro 
das áreas, seja de agricultura, seja de 
educação, seja de saúde, seja da téc­
nica pura, criou, ao mesmo tempo, 
aquelas condições para que o Conse­
lho Nacional de Pesquisas como órgão 
de execução e de planejamento cien­
tifico e o Ministério de Planejamento, 
como aquele de planejamento global 
e alocador de recursos, pudessem ~n­
frentar esse problema que aflige tQ . 
das as nações subdesenvolvidas. 

Vem este diploma para o Congresso 
Nacional. Neste momento procurare­
mos então respingar-lhes algum as­
pectos. Ma.s desde já desejamos, Sr. 
Presidente, no curto espaço de tem­
po que temos, antes de encerrar este 
assunto, dizer que realmente entra­
mos no caminho certo. 

Prometemos, há pouco, Sr. Presi­
dente, abordar dois outros aspectos, 
dois outros grandes capítulos desse 
documento que já citamos serem bá­
sicos para o desenvolv1mento conti­
nental: a Declaração de Principias; 
e, se tempo tivermos, "Bases para 
uma Estratégia de Desenvolvimento". 

Que d1zem as nações sul-america· 
nas ao exprimir as suas aspirações? 

"Declaração de princípios 

1. Os Estados Membros da Orga­
nização dos Estados Americanos 
representados na CACTAL rea­
firmam nesta ocasião, como prin­
cípios orientadores dos trabalhos 
da Conferência e das atividades 
específicas que ela mesma decor-
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ram. as normas econômicas, so­
ciais, educacionais, cientificas e 
culturais constantes da Carta da 
Organização. 
~'.. Os Estados Membros, inspira­
elos nos princípios de soli~aneda­
de e cooperação interamericanas 
e leva.ndo em conta especialmen­
te os artigos 29 a 5Q da Carta, 
reiteram, na CACTAL, o deseJQde 
conjugar seus esforços no sentido 
de conseguir que impere no Con­
tlnente a justiça social e de que 
seus povos consigam um .. desen­
V•Jlvimento integral, dinamico e 
harmônico. Ratificam, outrossim, 
st~u compromisso de mo?111zar 
seus próprios recursos nac1onais, 
humanos e materiais, como con~ 
dição fundamental para seu pro­
gresso econômico e social." 

E aqui nos reportamos, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a uma daque­
las prerniBBas estabelecidas no discur~ 
so do Chefe da delegação braslleira: 
0 compromisso dos Estados:Membros 
de !.soladamente ou em conJunto, co~ 
m~ condição fundamenta~ ?e deset:~ 
volvimento técnico e cientlf1co, mobl­
lizarem aqueles recursos. d~s~inados 
àquele fim em caráter prwnta.rio. 

3. "Os Estados-Membros reafir­
mam como condição essencial pa­
ra 0 Pteno exercício da soberania 
nacional, sem prejuízo da coope­
ra<:ão regional, a necessidade ~e 
fortalecer a capacidade de . deet;­
são própria no que res.pe1t.a a 
criação e à adoção da clencJa e 
da tecnologia que o de~envolvi­
mento dos seus povos eXlge. 

4 Os Estados Membros, de acor­
do com disposto no art. 40 da 
Cal'ta reconhecem que a integra­
ção dÓs países da América Latina 
é um dos ojetlVOS do SIStema In­
teru.mericano e, por consegutnte, 
reafirmam. na CACTAL, o com­
promisso de orientar seus esfor~ 
ços e de adotar as necessárias me­
dld:l.S, no campo da ciência_ e da 
tecnologia, para a consecuçao de 
seu objetlvo no mais curto prazo. 
5. Os Estados Membros, a flm de 
assegurar o bem-estar dos seus 
povos e de acordo com o dispos­
to no art. 36 da Carta, resolvem, 
na CACTAL tomar as necessárias 
medidas esp'ecíficas no sentido de 
dist::rtbuir os benefícios da ciência 
e da tecnologia entre eles pró­
prios, ao mesma tempo que pro­
mover o intercâmbio e o aprovei­
tamento dos conhecimentos cien­
tíficos e técnicos. 
6. Os Estados-Membros reconhe­
cem que a ciência e a tecnologja 
têm por função primordial na 
América Latina contribuir para o 
desenvolvimento integral e para 
o bem~est,ar da hometn." 

Srs. Senadores, comparemos o que 
está estatuído neste documento com 

aqullo que lo! objeto do discurso atrás 
citado e das ptoposições apresentadas 
pela Delegação Brasileira. Veremos 
que o embasamento deste documento 
se encontra justamente nos dois pro­
nunciamentos citados. Mas, não fica 
só ai. Nas bases para uma estratégia 
cientifica e tecnológica na América 
Latina, parte mais ímportante do 
consenso, de Brasilia que há dias vi­
mos apreciando, encontramos ainda 
a a f i r m a t i v a mais certa, mais 
exata, de que o Brasll realmente jít 
sabe o lugar que lhe compete dentro 
do continente sul-americano. 

Que diz este capitulo? 
L "A aplicação sistemática e 
contínua da ciência e da tecnolo­
gia para o de.senvolvímento inte­
gral da América Latina, nos âm­
bitos nacional e multinacional, 
requer dos países a definjção de 
uma estratégia global de desen­
volvimento. 
Essa definição deverá levar em 
conta que as políticas relaciona­
das com a ciência e a tecnologia 
devem adaptar-se aos objetivos 
permanentes da aludida estraté. 
gia, no que respeita a crescimen­
to econômico, justiça social e a 
reafirmação cultural. 
2. A preocupação de alcan~ar a 
justiça social cteve traduzir-se na 
adequada implementação, e111 ca­
da país, de uma politica de de­
senvolvimento que assegure que 
seu componente técnico-científico 
contribua eficazmente para a con­
secução do pleno emprego e do 
aproveitamento Integral dos re­
cursos humanos existentes. 
3. 1!: direito e dever dos Estados 
definir soberanamente os gran­
des objetivos de seu desenvolvi­
mento integral. A formulaçãp de 
políticas e planos globais ne.cio~ 
nals constituem o marco de re­
ferência do esforço cientifico e 
tecnológico que o progresso ace­
lerado dos povos da Amêrica La­
tina exige. Por conseguinte, é ur­
gente projetar, determinar e apll­
car políticas nacionais de ciência 
e tecnologia, bem como relacio­
ná-las estreitamente com as po­
líticas de desenvolvimento econô­
mico e social. Os organismos res~ 
pensáveis pelas políticas de ciên­
cia e tecnologia devem situar~se 
em alto nível na estrutura polí­
tica e administrativa dos Estados, 
a fim de que participem de modo 
real nas decisões que, direta ou 
indiretamente, os prejudicam as 
referidas políticas. 
4. Dentro de uma estratégia glo­
bai de desenvolvimento cientifico 
e tecnológico deve-se procurar a 
vinculação e a coordenação con­
tinuas das atividades pertinentes 
do setor governamental, do setor 
privado, do setor financeiro e da 

comunidade científica e tecnoló­
glca." 

Sr. Presidente, não queremos abu­
sar da paciência de V. Ex.a. mas que­
remos recordar que isso foi um d{)S 
pontos básicos do discurso, ontem, 
tratado aqui. 

"Entre os objetivos de uma es­
tratégia orgânica e integrada de­
ve tncluir~se a redução do atraso 
e da dependêncJa com relação 
aos países. desenvolvido~ no que 
tange à tecno]ogia e o progresso 
no sentido da criação de tecno­
logia própria, ponto também àe 
honra da proposição brasileira. 
6. É necessário que os países da 
América Latina fortaleçam e re­
orientem seus sistemas científico­
tecnológicos nacionais, a fim de 
que PQssam absorver, adaptar e 
criar tecnologias. Isso exige a 
ampliação de pesquisa aplicada e 
a realização da pesquisa básica, 
que serve e servlrã de insumo às 
mesmas. 
7. Ao cumprir {) objetivo estra­
tégico de modernização tecnoló­
g·ica, os países da América La­
tina deverão orientar suas res­
pectivas políticas nacionais de 
desenvolvimento no sentido do 
maior aproveitamento possível 
das economias de escala e do 
fortalecimento dos sistemas na­
cionais de produção, mediante o 
aperfeiçoamento da capacidade 
tecnológica e de administração 
das empresas. Outro ponto do dls­
cutso do nosso representante. 

8. os recur&os internos devem 
ser, de modo geral, a principal 
fonte de financiamento dos es­
forços nacionais para o desenvol­
vimento dos st.stemas de ciência 
e tecnologia das pafses da Amé­
rica Latlna. As politicas de im­
plementação - fiscais, monetá­
rias, comerciais, etc. - da estra­
tégia do desenvolvimento devem 
ter por objetivos principais, a ca­
pacidade de destinar recursos 
adequados, a fim de elevar o 
montante dos que se destinam 
a atlvidades cientifico-tecnoló­
gicas, assegurando-lhes estabili­
dade, continuidade e efJcJência 
na sua consecução. 

9. A assistência externa deve 
ser complemento do esforço na­
cional, set orientada, no País, de 
acordo com os programas inte­
grados, no sentido de seu plane­
jamento científico-tecnológico e 
responder às suas principais ne­
cessidades." 

o tempo urge. A bondade de V. 
Ex. a fo1 grande, Sr. Presidente. Não 
Iremos mais dela abusar, pelo tnenos 
neste momento. Mas, apenas, com a 
leitura que fizemos, aqui, de tópicos 
desse ConEsenso de Brasília, pedimos a 
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atenção dos Srs. Senadores para a 
importância do documento, para a 
importância dos compromissos que 
com as demais nações assumimos, e 
a responsabilidade imensa que temos 
de, em sendo o Brasil o país que deu 
a contribuição maior para esse do­
cumento, não caia o mesmo no vazio, 
ou se restrinja apenas a um reposi­
tório de boas intenções, mas que se­
ja, sim, o instrumento do desenvolvi­
mento científico e tecnológico conti­
nental o instrumento necessário para 
diminuir o gap que separa a América 
Latina dos países desenvolvidos. 

Muito obrigado. <Muito bem! Pal­
mas.) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Guiomard - José Esteves 
- Milton Trindade - Clodomir 
Milet - Virgílio Távora - Di­
narte Mariz - Domício Gondim 
- Ruy Carneiro - João Cleofa.s 
- Paulo Guerra - Luiz Caval-
cante - Teotônio Vilela - An­
tônio Fernandes - Amaral Pei­
xoto - Danton Jobim - Gusta­
vo Capanema - José Augusto -
Osires Teixeira - Flllnto Müller 
- Saldanha DerZi - Accioly Fi­
lho - Antônio Carlos - Lenoir 
Vargas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - SObre a mesa, projeto 
que será lido pelo Sr. !.O-Secretário. 

Jt; lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 16, de 1972 

Estabelece normas para o exer­
cício de profissionais de nível su­
perior, formados por escolas ofi .. 
ciais, nos 2 (dois) primeiros anos 
após a formatura. 

Art. 1.0 Os registros defínitivos de 
profissionais de nível superior, for­
mados em escolas oficiais, serão con­
cedidos na fortna do que estabelece 
esta Lei. 

Parãgrafo umco Consideram-se 
prioritárias, para o cumprimento des­
ta Lei, as profissões de Agrônomo, 
Farmacêutico, Médico, Odontólogo e 
Veterinário. 

Art. 2.0 Os profissionais mencio­
n_ados no art. 1.0 exercerão a profis­
sao em municípios ou regiões geo­
econômicas, onde baja carência dos 
mesmos, pelo prazo de dois anos, a 
título de estágio. 

~ 1.0 O Poder Executivo determi­
nará os municipios ou regiões geo­
econômicas carentes de profissionais. 

§ 2.0 Os Conselhos Regionais de 
órgãos similares expedirão um regis­
tro provisório aos diplomados, para 
que estes exerçam sua profjssão de 
acordo com o estabelecido nesta Lei. 

§ 3.0 F'indo este período, será ex­
pedido o registro definitivo, que dará 

l 
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direito aos profissionais seu livre 
exercício em qualquer localidade de 
sua escolha. 

Art. 3.0 o Poder Executivo consi­
derará de absoluta prioridade os fi­
nanciamentos requeridos aos órgãos 
públicos pelos profissionais de nível 
superior, enquadrados no Art. 2.0 des­
ta Lei, para aquisição de equipamen­
tos, instalação, aquisição de casa 
própria e de transporte próprio. 

Art. 4.0 O Poder Executivo baixa­
rá decreto regulamentando esta Lei 
no prazo de 90 dias, especificando as 
ãreas consideradas de prioridade pa­
ra as diferentes profissões, tendo co­
mo base a carência existente, dando 
preferência ao estatuído no Parágra­
fo único do Art. 1.0 desta Lei. 

Art. 5.0 Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificativa 

O Projeto que ora apresentamos 
destina-se a cobrir uma das maiores 
lacunas de nosso hinterland: a falta 
de assistência ao homem do interior. 

Muito se tem falado e escrito a res­
peito. Mas, de concreto, nihil. 

Fizemos alguns levantamentos so­
bre a distribuição de técnicos de nível 
superior no País. 

A grosso modo, percebemos a enor­
me distorção existente no Brasil, no 
que diz respeito à distribuição dos 
profissionaís de nível superior. 

Se por um lado existe uma grande 
concentração dos profissionaís nas 
Capitais das Unidades, do outro va­
mos constatar que nos Estados da 
Guanabara, São Paulo, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul, dos 47.250 mé­
dicos, a!! estão 30. 746; dos 26.611 ci­
rurgiões-dentistas, 17.600; dos 14.026 
farmacêuticos, 9.323; dos 10.480 
agrônomos, 6. 270; e dos 2. 960 veteri­
nários, 1. 622 estão localizados nas ci­
tadas 4 Unidades. Revela-se ainda a 
Guanabara isoladamente com 13.053 
médicos, 3. 458 dentistas, 1. 674 far­
macêutico.s, 62 veterinários e, por in­
crivei que pareça, a menor Unidade, 
praticamente sem nenhuma área 
agricultável, concentra 1.184 agrôno­
mos, o que corresponde ter a Guana­
bara sozinha mais agrônomos que a 
Amazônia legal, o Centro-Oeste inclu­
so Brasília, Estado do Rio, P1auí, Ser­
gipe, Espírito Santo, somados. 

Outro fato. que é sem dúvida uma 
agressão aos brios do povo brasileiro, 
é que a Cidade do Rio de Janeiro pos­
sue mais médicos, excetuando-se o 
Rio Grande do Sul, do que todas as 
cidades do interior brasíleiro soma­
das. 

A Guanabara, seja pelo alto poder 
aqui.sítivo da sua população, ou pelas 
suas belas praia..s, conta com 1 den­
tista para 1.168 habitantes. 1 (um) 
médico para 308 habitantes e 1 (um) 
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farmacêutico para 2. 408 habitantes. 
enquanto o Maranhão conta com 1 
lumJ dentista para 2.129 habitantes 
na Capital • 1 luml para 49.359 no 
interior, 1 rum) rnêdico para 1.637 
habitantes na Capital e 1 luml para 
41.355 habitantes no interior. 

Q desequilíbrio entre a assistência 
médico-dentária e farmacêutica dada 
ao habitante das metrópoles e a que 
tem aqueles que povoam e desbravam 
o interior, torna-se, muita..!i vezes, des­
concertante. 

Vejamos no caso dos médicos, por 
exemplo: 

No Amazonas, em Manaus 1 (um) 
médico para 1.892 habitantes e no 
interior 1 (um) médico para 37.643 
habitantes. Em Belém, um médico 
para 882 habitantes e no interior do 
Pará 1 lum) para 21.487 habitantes. 
A Capital paulista com 1 (um) médi· 
co para 1. 054 habitantes, e no inte­
rior do poderoso São Paulo 1 (um) 
médico para 2. 086 habitantes. 

Para desmentir a tese do poder 
aquisitivo, da capacidade de comprar 
e pagar serviços, e demonstrar, paten­
tear a influência que o conforto e as 
praias exercem no "patriotismo" de 
certos médicos, ai está o Estado do 
Rio de Janeiro com 1 rum) médico 
para 2. 539 habitantes do interior, e 
tendo na bela Niterói 1 I um) médico 
para 246 habitantes. Logo em seguida, 
Recife com 1 fum) médico para 450 
habitantes, enquanto no interior per­
nambucano temos 1 l um) médico 
para 7. 524 habitantes, e assim por 
diante. 

Esta justificativa que fazemos do 
propósito de interiorizar técnicos de 
nível superior para as regiões mais 
carentes dos mesmos, levou-nos, tam­
bém, a buscar alguns dados sobre a 
nossa agropecuária. 

Temos, n() Bra-s!!, 10.480 agrônomos 
para 3. 985.944 propriedades rurais 
tributadas pelo INCRA, além de con­
tribuirem sob outras forma.s de tri­
butos para o erário, tanto tem se 
prestado ao soerguimento do País. A 
iniquidade é mais que gritante! 

A Guanabara tem 1 a!lrônomo pa­
ra cada 3 propriedades cadastrada-s, 
enquanto Goiás, por exemplo, com 
toda a sua imensidão territorial e 
grande produção agropa-storil, tem 1 
para 810 propriedades. 

Para uma apropriação exata das 
necessidades de veterinários em cada 
Estado ou Território, fiz~mos um le~ 
vantamentc> da população animal, 
abrangendo os principais crtatórios. 

Segundo o IBGE, a pOJmlação (cli-
entes) para veterinários é de ..... . 
505. 598. noo, cujo desfrute para a eco­
nomia esta muito aquém do possível, 
face a generosidade de Deus, que nos 
dotou de raríssimas condições eeoló­
gica.s para uma pecuã.ria altamente 
rentãvel. 
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Mas, a! também a distorção ressal­
ta. 

Nesse estudo comparece Brasilla 
com um indice extraordinariamente 
favorável, seguida cta Guanabara, 
Pema.mbuco e Estado do Rio. 

OS motivos dos altos índices no an­
tigo Distrito Federal e Estado do Rio 
são: 

a) Presença ponderável do pessoal 
do Ministério da Agricultura ainda 
não transferido para Brasília: 

b) abandono da profissão, em vir­
tude ela má remuneração que sem­
pre foi dada ao agrônomo e ao vete­
rinário; 

c) absurda localização da Univer­
sidade Rural naquela região, o que 
propicia a diplomação àqueles que 
nada mais querem além do título de 
doutorE~s. 

Já em Brasília, o representativo 
número de veterinários se deve não 
só ao empenho do Governo do Distri­
to Federal em apoiar a agropecuária, 
como também à atividade do Minis­
tério da Agricultura. 

Finalmente, temos Pernambuco com 
um número relativamente bom. Isto 
se deve à presença da SUDENE em 
seu território e à adequada localiza­
ção da Universidade Rural Federal. 

Na.s profissões que entendemos bá­
sicas para o desenvolvimento e inte­
gração nacional, verificamos um ele­
vado índice de profissionais que, ape­
sar da carência gigantesca existente 
no Pais, não exercem a profissão. 

Não constatamos tratarem-se de 
aposentados, e sim de profissionais 
que simplesmente não exercem a ati­
vidade que tanto custou ao contri­
buinte nacional. 

vertficn-se um desvio de atividade 
ou abandono da profissão bastante 
acentuado na área da saúde, além da 
má distribuição pelo território nacio­
nal, já aludida, em que pesem ser a 
área mais bem remunerada dos pro­
fissionais de nfvel superior. 

De outro lado, fica extreme de dúvi­
das que somos realmente o país dos 
paradoxos, isto é, uma economia to­
talmente embasada na agropecuária, 
fonte de 3f4 das nosso.s div!so.s de ex­
portações e, no entanto, além do mais 
que irrisório número de agrônomos e 
veterinários existentes no país, é exa­
tamente nesta área do nível superior 
que constata-se o maior abandono da 
profissão, ou seja, 16% para os vete­
rinários e 14,5% para os agrônomos. 

O esforço governamental tem sido 
enorme, e isto, nem mesmo os mais 
ferrenhos oposicionistas tentam ne­
gar, mas, a nefasta herança recebi­
da em 1964, também foi enorme. A 
esta sor.naravn-se: 

r - a pressão do crescimento de­
mográfico; 

11 - a pressa que está a possuir a 
consciência nacional em busca do de­
senvolvimento. 

Em função desses dois fatores, ur­
gem medida.s realmente revolucioná­
rias para a solução do problema que 
vimos examinando. 

Aqui está um dado bastante ani­
mador, que, se cotejado com os resul­
tados obtidos anteriormente a 1964, 
demonstrará o quão positiva tem sido 
a orientação adotada, embora não 
baste para exaurir a problemática, 
como estamos demonstrando. 

Vejamos o crescimento da.s matrí­
culas nos anos de 1967, 68 e 69, nos 
cursos que analisamos, em todas a.s 
escolas superiores eXistentes no Bra­
sil. 

O aumento percentual foi apreCla .. 
vel nos últimos anos, ou seja, de 1967 
a 1970, ressumando, porém, mais uma 
vez, o desinteresse pela agronomia e 
veterinária: na primeira o aumento 
foi somente de 22,5%, e em veteriná­
ria 23%, enquanto em medicina o au­
mento foi de 59%. engenharia com um 
acréscimo de 45o/c e, finalmente, a 
odontologia com 27% de aumento. 

Ao mesmo tempo, consideramos 
dado positivo o aumento nas conclu­
sões de cursos nos anos de 1967, 68 e 
69. 

Verifica-se que em 1967 foram di­
plomados 1.066 agrônomos e, em 1969, 
um aumento de cerca de 50%, ou seja, 
1. 574 diplomados. Em Odontologia o 
aumento foi de 20%, isto é, de 1.436 em 
1967 para 1. 717 em 1969. 

Paradoxalmente, São Paulo, o Es­
tado mais industrializado do País, 
parece ser o único que leva a sério a 
agropecuária, senão. vejamos: em 
1967 concluíram o curso 197 agrôno­
mos; em 1969 foram 470 os concluin­
tes de agronom1a, o que correspon­
de a um aumento de 150% em 2 anos, 
e na área dos veterinários, o aumen­
to foi de !20% de 1967 para 1969. 

Se tomarmos Goiás - obviamente 
uma economia totalmente agrária -
como figura, vamos verificar 38 con­
clusões em 1967 para 45 conclusões de 
agronomia em 1969, vale dizer, menos 
de 20% de aumento; e uma regressão 
de 20% em veterinária, quando di­
plOmou 25 em 1967 e em 1969 somen­
te 20, constatando-se que em 1969 ou 
1970 foi necessária a realização de 2 
vestibulares para que se completasse 
uma turma suficiente para funcionar 
o 1.0 ano de agronomia. Saliente-se 
que Goiás, além de sua grande produ­
ção agrícola, conta com o 5.0 rebanho 
animal do Pais, 34.23l.OOD cabeço.s. 

O preconceito, que hipôcrita e des­
graçadamente se tem sustentado no 
Brasil contra as atividades rurais, fez 
com que, em 1969, quando contávamos 
com mais de 230 mil profissionais de 
nível superior no Pais, menos de 13 
mil pertenciam à agropecuária, a 
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principal fonte de riquezas de nossa 
pátria. E o mais grave é que pouco ou 
quase nada temos conseguido para 
corrigir tamanha iniquidade. 

Segundo publicação do ~O/Fun­
dação Getúlio Vargas, tínhamos no 
Bro.sil, em 1969: 

1.895 municípios (48,2% do total) 
sem um só médico; 

1. 454 municípios (36,9% do total) 
sem um só dentista; 

1.874 municípios (47,5% do total) 
sem um só farmacêutico: 

2. 725 municípios (70,4% do totaH 
sem um só agrônomo; 

3.287 municípios (83,6% do total) 
sem um só veterinário. 

Voltamos a nossa atenção especifi­
camente para o problema do núme­
ro e localização dos médicos, por ser 
esta a profissão de mais necessária e 
urgente presença no interior, vamos 
verificar que a solução realmente não 
é fácil, mesmo com o extraordinário 
crescimento verificado nas matrí­
culas nos últimos anos. 

No trabalho elabOrado pelo Dr. Ru­
bens Pôrto, destaca-se uma projeção 
realmente interessante sobre o as­
sunto. 

Diz o referido trabalho, à pág. 91 
e seguintes: 

"OS MÉDICOS NO BRASIL 
1 - De acôrdo com os dados que 

obtivemos. possuía o Brasil um 
número total de médicos igual a 
47.250. 

Comparado esse valor ao da popu­
lação estimada pelo IBGE, teremos, 
como já vimos, uma proporção de 1 
médico para !. 810 habitantes. 

2 - Será interessante comparar 
esse valor ao que o "STATISTICAL 
YEARBOOK", de 1966, das Nações 
Unidas, fornece para outros países do 
mundo. 

Temos, assim, segundo a fonte ci­
tada: 

médico hab. 
Israel: 1 p( 420 

Alemanha Ocidental: 1 p/ 450 

Austria: l p/ 560 

Hungria: 
Checoslováquia: 
Bulgária: 
Itália: 
Argentina: 

Estados Unidos: 
França: 
Uruguai: 
Venezuela: 

1 p( 560 

I p( 56D 

l p( 610 

1 p/ 610 

l p( 67D 

1 p( 700 

1 p/ 910 

1 p/ 970 

1 p( 1.300 

Vê-se, aliás, que não são sempre o.s 
países mais ricos os que possuem 

r 
' 
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número menor de habitantes para 
cada médico (o que corresponde, é 
claro, a um número maior relativo de 
médicos para serviço da massa popu­
lacional). 

Deve-se isso: 
2.1 - ao fato de neles ser mais 

concentrada a população, o que per­
mite ao médico atender a um núme­
ro maior de clientes; 

2. 2 - ao fato de disporem de maio­
res recursos (hospitalares, de ambu­
latórios, de enfermagem, de trans­
portes etc.), que facilitam a tarefa de 
atendimento aos doentes. 

3 - Admitindo, de acordo corn os 
números citados e as observações fel­
tas (pequena densidade rta população 
brasileira; e falta de recursos para 
os médicos) que em nosso País seja 
necessário 1 médico para cada 1. 000 
habitantes, concluiriamos que, para a 
sua população, estimada em números 
redondos, para 1967, em cêrca de 86 
milhões de habitantes, seriam neces~ 
sários 86. 000 médicos. 

Como o número existente era, se­
gundo vimos, de cerca de 47.000, con­
clui-se que o deficit médico brasi­
leiro é da ordem de 39 mil profissio~ 
nais, ou seja, mais de 45%. 

4 - Para fazer uma idéia aptoxi­
mada do que isso significa e do que 
isso exige para ser sanado, podería­
mos fazer uma simples estimatíva, 
sem qualquer pretensão a rigor. 

Podemos, aliás, observar, a esse 
respeito, que em trabalho de grande 
Interesse sob o titulo A FORMAÇAO 
DE MÉDICOS, do IBGE, o Professor 
JOAO LYRA MADEIRA, incontesta­
velmente um dos mais acatados mes­
tres da Estatística em nossa terra, 
faz, também, um cálculo, com um ex­
celente aparelho matemático, do 
número de médicos que Mrão neces­
sários ao nosso País nos próximos 
anos. 

E o interessante é observar que, 
embora não tivéssemos conhecitnen .. 
to do trabalho do Dr. LYRA MADEI­
RA (uma vez que o nosso foi inicia­
do em julho de 1968 e o dele só nos 
chegou às mãos em fevereiro de 1969}, 
as metas escolhidas por ele e po:t nós 
coincidem no valor desejado de 1. 000 
habitantes para cada médico. 

5 - Outro argumento a favor do 
número estimativo que adotamos, en­
contrâmo-lo no trabalho "O PRlFIS­
S!ONAL DA SAúDE DE QUE O BRA­
SIL NECESSITA", publicado em RE­
CURSOS NATURAIS PARA AS ATI­
VIDADES DA SAúDE <Anuário da 
4.a Conferência :Nacional de Saúde -
agosto/setembro - 19671 . Diz nele o 
Doutor SCORZELLI, com efeito: 

"Dizer-se que o Brasil necessita. 
de 1 médico para L 000 habitan­
tes é adotar uma. expressão im­
perfeita." 

6 - As judiciosas observações do 
Dr. SCORZELLI, relativas à pequena 
representatividade de um número 
global para todo o Pais, casam-se às 
nossas, insistindo longamente na 
mesma tecla. 

Como, porém, tínhamos que tomar 
determinado valor para o número 
procurado, cremos que concordaria­
mos, nós e ele e mais o Professor LY ~ 
RA MADEIRA, no valor 1. 000 para 
essa médla, mais ou menos simbólica. 

7 - Poderíamos, então, e ainda na 
forma aproximativa a que sempre 
nos referimos, prever, grosso modo, 
que o dt!ficit apontado (cerca de 39 
mil médicos) possa ser eiimínado num 
período estimado de 20 anos. 

Isso eXigirá - para a eliminação 
do deficit já existente - um número 
de formaturas da ordem de 39 mil + 
20 ou sejam, perto de 2. 000 formatu­
ras por ano. 

8 - Acontece, porém, que a popu~ 
laçã.o do País vai crescendo. Embora 
esse acréscimo anual seja maior cada 
ano, podemos estimã.-lo, na prospec· 
tíva aproximada que tentamos, em 
2 112 milhões de habitantes, 

Teríamos, então, necessidade de 
mais 2 1/2 milhões + LOOO, ou sejam, 
mais cerca de 2. 500 médicos a for­
mar, anualmente. 
Somando~lhes os 2.000 para cobrir 

o deficit, teriamos um total de cerca 
de 4.500 formaturas anuais necessá­
rias. 

9. - Há, contudo, a considerar ain~ 
da o número de médicos que cada 
ano deixam de exercer a profissão, 
seja por morte, seja por velhice, seja 
por doença, seja por mudarem de 
atividade, 

Admitindo que para a profissão 
médica, com suas eXigências -especiais, 
esse desfalque anual possa ser esti­
mado ern 10%, teremos que aumen~ 
tar nessa proporção (seria mesmo um 
pouco mais, se o caso comportasse 
rigor aritmético) o número que obti~ 
vemos. E chegaríamos, assim, a um 
total necessário da ordem de 5. 000 
formaturas anuais em Medicina. 

Ora, segundo os dados da SINOPSE 
ESTATíSTICA DO ENSINO SUPE­
RIOR, do MEC, as formaturas em 
Medicina de 1955 a 1964 mantiveram­
se em torno de 1. 500 a 1. 600 por ano, 

Vê~se que, para equilibrar a situa­
ção, num prazo bastante longo (20 
anos), seria preciso mais do que tri­
plicar o nosso esforço no setor do En­
sino Médico. 

Devemos mais uma vez salientar 
que os números dados são apenas 
ilustrativos e não têm - nem pode~ 
riam ter numa previsão desse tipo -
um valor de rigor matemático. 

Assim é que imaginamos médias em. 
período de 20 anos, num fenômeno 
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não estável, mas claramente evolu­
tivo. 

Cremos, contudo, que a demonstra­
ção feita atende ao objetivo a Q' 
nos propúnhamos: dar uma nação 
conjunta dos fatos e das necessidades.'' 

Vejamos agora qual é a situação 
atual no Brasil, no que diz respeito 
aos profissionais da Medicina, e a que 
distância realmente nos encontramos 
da solução: 

Médicos existentes em 1969 , . 47,250 

Médicos conciuintes em 1970 
(estimativa) , .. ,,., ...... , 3,900 

Médicos concluintes em 1971 
(estimativa) , . , ... , . , .. , . . 4.600 

55,750 

Aplicando~se a taxa de 9,5% 
de inativos, temos . . 5 .29' 

50.454 

Ternos, poi.s, em números redoqdos, 
50 mil médicos para 100 milhões d" 
habitantes, vale dizer, urn deficit de 
50 mlr médicos atualmente, 

Para suprirmos as nossas necessida­
des, face ao crescimento da população 
(que será de 130 milhões em 19801,. 
teremos· que, a partir deste ano, duO::'" 
plicat o número de concluintes dO 
curso de Medicina, ou seja, 9.200 di': 
plomados ao ano. 

Percebe~se, pois, que, para resolver· 
mos o problema do quantitativo, vez 
que êste é um dos muitos recebidos no 
pretérito, não dispomos de recursos 
públicos suficientes, o que sugere, en · 
tão, a adoção da nossa tese: do reto r­
no ao capital aplicado. 

Por outro lado, o investimento, o 
desembolso imediato por parte dos 
que podem pagar, despertará nele.s a 
ambição de ressarcirem-se dos gast:Js 
feit08 e, por conseqüência, irão tt:r­
ttabalhar onde haja "compradores·;. 
clientes, deles necessitando. E os que 
dependerem de financiamento gover­
namental para o curso irão para o in~ 
tertor, não só por forÇa do estatuído 
em lei, mas até mesmo como em busca 
de um mercado de trabalho menos 
disputado. 

Concluindo, creio que o nosso prQ':' 
pósito se enquadra perfeitamente na., 
letra e e.spírito do artigo 92, caput, 
da Constituição, que reza: 

"Todos os brasileiros são obrigados 
ao serviço militar ou a outros encar­
gos necessários à segurança nacion$.1, 
nos termos e sob as penas da lei." 

Como alternativa, face à urgência• 
da matéria ora examinada, é que 
apresentamos o Projeto de Lei. Nada 
mais é que uma reformulação do nos-' 
so antigo Proj~to n.0 L 140, apresen­
tado na Câmara dos Deputados e~ 
1968, ,. 

., 
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Para um maior esclarecimento sobre 
a matéria, solicitamos a juntada do 
discurso por mim proferido na Sessão 
do dia 19 próximo passado, no qual os 
Senhores Senadores encontrarão mais 
subsídios. 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1972. - Senador Benedito Ferreira. 

(As Comi!Sões de Constituição e 
Justiçct e de Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba cte 
ser lido irá às Comissões competentes. 

Terminada a Hora do Expediente, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

"Votação, em turno único, cto 
Requerimento n.0 19, de 1972, cte 
autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcri~ 
ção, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido em 8 cte 
maio de 1972 pelo General-de­
Exército Walter de Menezes Pais, 
em nome das Forças Armadas, 
quando das comemoracões do 27.0 

aniversário do Dia da ·vitória, no 
Monumento aos Mortos da 2.6 

Guerra Mundial, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
102, de 1972, da Comi.ssão 

-Diretora. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a trans­
crição solicítada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 11, 
de 1972, de autoria da Comissão 
Diretora, que extingue o Cargo 
de Superintendente do Serviço 
Gráfico do Senado Federal, tendo 
PARECER, sob n.0 88, de 1972, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pe­

la constitucionalidade e jur1-
dicidade. 

Em d:scussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fa­

zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
<PaWia.) 

Está aprovado. 
Vai à Comis.são de Redação. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 11, DE 1972 

(De iniciativa da Comisão Diretora) 

Extingue o Cargo de Superintende do 
Serviço Gráfico do Senado Federal, 

O Congresso Nacional decreta 

Art. 1.0 É extinto o cargo isolado, 
de provimento efetivo, de Superinten­
dente do Serviço Gráfico, símbolo 
PL-3, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Art. 2. 0 Esta lei entra em vigor na 
. data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se a.s disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -

Item 3: 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 10, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
cte Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.O 73, 
de 1972), que suspende a execução 
de preceitos da Constituição do 
Estado de Mato Grosso, declara­
dos inconstitucionais pelo Supre­
mo Tribunal Federal. nos autos da 
Representação n.0 826, daquele Es­
tado." 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação, 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o projeto queiram permanecer 
sentados. <Pausa.) 

Está aprovadO~ 
Vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 10, DE 1972 

Suspende a execução de precei­
tos da Constituição do Estado de 
M~to Grosso, declarados incons­
titucionais pelo Supremo Tribu­
nal Federal, nos autos da Repre­
sentação n.O 826, daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É suspensa a execução dos 

.seguintes preceitos da constituição do 
Estado de Mato Grosso, declarados in­
constitucionais em decisão defintiva 
do Supremo Tribunal Federal, nos au­
tos da Representação n.0 826, daquele 
Estado: 

I - no art. 21 a cláusula "por maio­
ria absoluta de seus membros"; 

f 

II - no art. 46, a cláusula 1'pela 
maioria de seus membros"; 

III - o art. 21, inciso VII, alínea b; 

IV - no art. 21, inciso VII, alínea c, 
a cláusula "as.sim como a desapro­
priá-los por interesse social, necessi­
dade ou utilidade pública"; 

V - no art. 21. inciso IX, a cláusu­
la ", . . e Procurador do Tribunal de 
Contas, membros do Conselho Esta­
dual de Educação, dirigentes de Au­
tarquia e empresas públicas esta­
duais .. ; 

VI - o art. 28, parágrafo único, 
n.0 2; 

VII - o art. 52, § 4.0 ; 

VIII - o art. 54, inciso V; 

IX - no art. 61, parágrafo umco, 
a cláusula "pelo Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados e pelo Con­
selho Superior do Ministério PUblico, 
respectivamente"; 

X - o art. 63, inciso 111, alínea c; 
XI - no art. 63, inciso III, alínea d, 

a cláusula ''assim como propor a dis­
ponibilidade dos magistrados, com 
vencimentos proporcionais ao tempo 
de serviço, ou a sua remoção compul­
sória"; 

XII - o art. 63, IV, b; 

XIII - no art. 63, inciso V, a cláu-
sula "remoção ou disponibilidade''; 

XIV - o art. 66, inciso li, alínea b; 

XV -o art. 72; 

XVI - no art. 94, § 1.<\ a cláusula 
"sem juros, nem correção Monetária"; 

XVII --'- no art. 112. parágrafo úni­
co. a clásula "vencimento"; 

XVIII - no art. 121, inciso X, a 
cláusula •'retribuição nunca inferior 
ao salário-mínimo regional"; 

XIX - o art. 136, parágrafo único; 
XX - no art. 174, parágrafo único, 

a cláusula "minima correspondente a 
meio por cento da receita de seus im­
postos"; 

XXI - o art. 195; 

XXII- no art. 187, a cláusula "en­
trando em vigor no dia 1.0 de janeiro 
dos anos de finais quatro e nove"; 

XXIII - o art. 198; e 
XXIV -- o art. 202. 
Art. 2.0 Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Helvídio Nunes. 

O SR. HELVíDIO NUNES- (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre-

• 
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sldente, Srs. Senadores, começo por 
afirmar, mesmo porque do consenso 
geral, que não se pode alcançar o de­
senvolvimento integral sem que antes 
se obtenham as soluções dos proble­
mas ínfra-estruturaí&, marcadamente 
relativos a energia e transportes. 

como e natural, a validade do con­
ceito cresce de importância em paí­
ses de grandes dimensões territorjais 
como o Brasil. nos quais, destacado 
o setor transportes, as vias marítimas, 
fluviais, ferroviárias e rodoviárias 
assumem decisivo papel na circula­
ção das riquezas, como elementos in­
dispensáveis ao crescimento econô­
mico e social. 

Em obedlência à. linha imprimida 
a este pronunciamento, ressalto, no 
contexto geral da ação do Governo, 
responsável pelo extraordinário surto 
de progresso ern todos os ramos de 
atividades, o trabalho desempenhado 
pelo Ministério dos Transportes, pre­
sente, hoje, em todos os recantos da 
Pãtria. 

com efeito, ampliou-se, sobretudo 
pela substituição dos navios afretados 
por nacionais, a participação da ban­
deira brasHeira na navegação de 
longo curso; consolidou-se a indústria 
naval, quer mediante a concessão de 
jncentivos às encomendas aos estalei­
ros nacionais, quer através de medi­
das destinadas à redução do custo de 
construção; recuperou-se e aumentou­
se a navegação de cabotagem; desen­
volveu-se o transporte hidroviário in­
terior; reduziram-se, gradualmente, 
os deficits operacionais das Socieda­
que exploram a navegação, e foi apro­
vado o Programa de Construção Na­
val para o período de 1971/1975, "em 
que se pretende construir um total 
de 1. 600. 000 TPB, prevendo-se a 
construção de cerca de 162 embarca­
ções", e introduziram-se no sistema 
de exploração portuária substanciais 
modificações, com a modernização e 
especialização dessa atividade, subs­
tituição de equipamentos e racionali­
zação dos servic;os, sem falar "no me­
lhoramento das condições de navega­
bilidade de diferentes cursos de água, 
inclusive com a construção de bar­
ragens eclusadas", assim também da 
realização de estudos e projetos e da 
execU<;ão e melhoramentos de obras 
portuãrias do mais elevado alcance. 

No que ~speita à política ferroviá­
ria, urgia a recuperação dessa impor­
tante atividade setorial, "através da 
eliminação gradativa de uma série 
enorme doe defeitos acumulados ao 
longo do tempo, decorrentes de fato­
res conjunturais os mais diversos''. E 
os resultados, a curto e médio prazos, 
aí estão, com aproximadamente 1. 000 
quilômetros de novos trechos abertos 
ao tráfego, nos dois últimos anos, e 
o considerável aumento da produti­
vidade. 
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É bem verdade que, no conjunto das· 
providências objetivando a restaura­
ção do prestígio dos transportes fer­
roviários, a orientação adotada per­
segue a erradicação dos ramais con­
siderados antieconômicos, com danos, 
às vezes, à débil econornia nordestina. 
E que a visualização unilateral, su­
bordinativa do êxito do empreendi­
mento à imediata rentabilidade, des­
serve às regiões mais pobres e atra­
sadas. o reparo, entretanto, não po~ 
deria, como não pode, invalidar o 
grande esfor~o realizado nesse sek>r. 

Relativamente à política rodo\Tiária 
nacional, vale afirmar que, a partir 
de 1964, o planejamento de transpor­
tes objetivou a "deoobstrução dos 
pontos de estrangulamento que en­
travavam o desenvolvimento da.s di­
versas regiões". 

De fato, concluído, em 1970, o 1.0 

Plano Trienal de Investimentos 
11968/70). com a implantação de 
5. 605 quilômetrDs de novas rodovias 
federais e a pavimentação de 6.819 
quilômetros, no total de 12.424 qui­
lômetros, multiplicararn-se em 1971, e 
seguem igual ritmo em 1972, as obras 
rodoviárias em todo o País. 

O Norte, ao lado do~ efeitos multi­
plícactores da Cuiabá~Santarém e da 
Belém-Brasília, recebe a rodovia 
Transamazônica, intimamente conec~ 
tada ao sistema fluvial da região e à 
tratna rodoviária do Nordeste. 

De outra parte, dispensável qual­
quer referência ao centro-sul, pelo 
tamanho, jmportância, significação e 
necessidade das obras levadas a ter­
mo pelo Ministério dos Transportes, 
refiro a situação do Nordeste, que a 
par dos efeitGS, diretos e indiret<Js, do 
complexo roctoviãrio nacional, recebe 
expressivos investimentos relacionados 
com os estudos de viabilídade, aber­
tura, melhoramentos, implantação e 
pavimentação de estradas. 

Nomeio, apenas para fixar os con­
tornos do quadro que procuro bQsque­
jar, a ligação asfáltica de todas as ca­
pitais nordestinas, em acelerada fase 
de conclusão, bem assim das rodovias 
que constituem a espinha dorsal dos 
respectivos sistemas viários estaduais. 

Não chego a afirmar, poís que seria, 
alé-:m de irreal. impordoável exagero, 
que aquela região está razoavelmente 
suprida no setor rodoviário. Não. Ain­
da hà que fazer muito. Mas é preciso 
não esquecer, e proclamar, que a so­
lução completa do problema guarda 
indissolúvel dependência com o volu­
me de disponibilidades financeiras de 
quem cabe efetivá-la. E o elenco das 
realizações. concluida~ e em fase de 
execução, ou projetadas a curto e mé­
dio prazos, levam à c()nclusão ele que 
expressivo é o acervo já conquistado. 

Evidente que, ao lado da patriótica 
e salutar obra administrativa do Mi­
nistério dos Transp{)rtes, paralela-

mente os G<Jvernos estaduais e mu­
nicipais, com recursos próprios ou 
delegados, desenvolvem r e 1 e v a n te 
papel no trabalho de complementa .. 
ção dos respectivos :sistemas rodoviá­
rios, algumas vezes até com inequívoco 
caráter cte antecipação. 

Da ação conjunta verificada nas 
três e,s.feras da administração decor­
rem substanciais vantagens, frutos do 
trabalho coordenado, do esforço de 
integração, sobretudo da continuidade 
administrativa, que tem indelevel­
mente assinalado os governos revolu­
cionário.s. 

Na paisagem do Nordeste o Piauí, 
no setor enfocado, não foge à regra 
geral. 

E se o Presidente Castello Branco 
é o re&ponsável maior pela edificação 
da barragem de Boa Esperança, pois 
que a tornou irreversível, tainbém é 
de justiça .salie-ntar que as adminis~ 
trações que se lhe seguiram vêm em­
preendendo incomum esforço para 
dotar o P1aui de estradas que, in­
tegradas à malha nacional, impul­
sionem a aceleração do seu processo 
de desenvolvimento. 

Consoante o Plano Nacional de 
Viação, além da ligação Picos-Petro­
lína, expressa pela Br-407, as trans­
versais 222, 230 e 235, as diagonais 
3!6 e 343, a longitutiinal 135 e a radial 
020 servem ao Piauí, sem falar na 
Transamazônica, uma das obras do 
século. 

Cada uma dessa.s rodovias, pelas 
conexões que estabelecem, pela impor­
tância das áreas a que atendem, e até 
mesmo pela complementação ou co­
rnunhão de trechos, merecem referên~ 
cia especial. 

Na oportunidade. todavia, de8ejo 
eleger a rodovia Fortaleza-Brasília 
como objeto central de preocupações 
na tarde de hoje. 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. liELViDIO NUNES - Com 
muit-o prazer! 

O Sr. José Sarney - Senador Hel­
Vídio Nunes, realmente V. Ex.a faz 
injustiça ao excepcional programa no 
setor de transportes, realizado no Nor­
deste, especialmente ao meio-Norte. 
Desejo apenas acrescentar, nas obras 
há pouco_ relacionadas por V. Ex.a, 
uma das mais importantes para aque.­
la Região, gue é o asfaltamento da 
Belém-Brasília, de repercussão ime­
diata para aquelas populações e para 
a economia da Amazônia. E V. Ex.& 
faz muito bem, expressando justiça ao 
Ministério dos Transportes e ao Mi­
nistro Mário Andrea.zza, porque é im­
possível dissociar essa política, do di­
nami.<>mo, do patriotismo e da capa­
<!idade de trabalho do Ministro An­
dreazza, presente em todos instantes, 
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a ~Jdas as obras rodoviárias daquela 
área, de que- participa não só através 
do :Ministério mas com o incentivo do 
seu patriotismo, do seu trabalho e do 
seu entusiasmo. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Muito 
obrigado a V. Ex. a, nobre Senador Jo~ 
sê Sarney, pela contribuição valiosa 
que traz ao discvrso que estou pro­
nundando neste Senado. 

Um reparo apenas à fase inicial do 
aparte com que V. Ex.a me honra! É 
que entre as realizacóes maiores do 
Ministério dos Trarlsportes. arrolei 
também, no meu discurso, a Rodovia 
Belém-Brasília. Quanto à segunda 
parte, agradeço as palavras que V. 
Ex.a. acaba de me dirigir, de apoio e 
de aplauso ao Ministério dos Trans­
portes, com as quais concordo intei­
ramente, mesmo porque isso corres­
poncte exatamente à tônica da prt­
meira parte, do meu pronunciamento. 

Sabem todos que a radial Fortale­
za-Brasilia corta os Estados do Cea­
rá, Piauí, Bahia e· Goiás, antes de 
atingir a Capital FederaL Em termos 
de Piaui. depois de Picos, um dos 
principais entroncamentos rodoviários 
do Nordeste, e onde faz conexão com 
a Transamazônica e as Br 316, 230 e 
407, a Br. 020 serve diretamente aos 
Municípios de Simplício Mendes, São 
João do Piauí e São Raimundo No­
nato, que, com o primeiro nomeado, 
formam um dos principais complexos 
agrícolas do Estado. 

. Náo està em causa, todavia, apenas 
a posi1~ão privilegiada, a incontestá­
vel justlça da relv1ndlcação do Piauí, 
v,ez que a Fortaleza~Brasília interes­
sa igualmente ao Maranhão, através 
da Br 316, ao Rio Grande do Norte, 
à Paraíba e a considerável faixa do 
território pernambucano. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. HELVíDIO NUNES - Com 
muita honra, nobre Senador Wilson 
Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Quero 
assoclár-me ao pronunciamento que 
V. Ex.• vem fazendo nesta tarde, 
principalmente a respeito da constru­
ção da .BR-020, Fortaleza-Brasília, a 
meu ver a rodovia mais importante 
para a ligaçoo do NOrdeste ao Sul do 
Pais. Quando da elaboração do Orça­
mento da União, ano passado, apre­
sentei emenda, visando a atribuir re­
cursos no sentido de que o Governo 
pudesse realmente atacar essa rodo­
via, fazendo o asfaltamento. Porque 
a BR-020, a meu ver e como V. Ex.8 

tão bem demonstra, é essencial para 
a economia nordestina, interessando 
desde a .Bahla até ao Estado do Ma­
ranhão. De maneira que, no lnstan te 
em que V. Ex.8 focaliza com tanta 
oportunidade este assunto, quero ma­
,nifestar meu apoio porque, na verda-

de, essa obra corresponde aos legíti­
mos anseios do povo nordestino. 

O SR. HELVíDIO NUNES - Agra­
deço, sensibilizado, nobre Senador 
Wilson Gonçalves, as palavras que V. 
Ex.a. acaba de pronunciar, em apoio 
da tese que venho d·efendendo na 
tarde de hoje nesta Casa. E quero 
aproveitar a oportunidade também 
para dar ao senado o testemunhG da 
trabalho relevltnte, do grande esforço 
que V. Ex.a, um dos mais ilustres re­
presentantes do Ceará, envidou à cau­
sa da construção da BR-020, que, 
como bem disse V. Ex.a., interessa não 
apenas ao Ptaui mas ao Nordeste 
inteiro. 

Acontece, Sr, Presidente e Srs. Se­
nadores, que ainda inexistem recur­
sos programados para a execução do 
trecho piauiense da rodovia Fortale­
za- -Brasília. 

Enquanto isso ocorre, aceleram-se 
os trabalhos de implantação do tre­
cho Fortaleza-fronteira do Piauí, e 
da pavimentação de Formosa (Goiás) 
a Barreiras !Bahla). E o que é slnto­
mátlCo, constroem-se, atualmente, a 
ponte sobre o rio Riachão, nas pro­
ximidades da cidade de Santo Antô­
nio de Lisboa fPiauíl, e vinte quilô­
metros de estrada, com início na 
margem direita daquele rio e em di­
reção ao Ceará. 

Em principio, a providência merece 
toda sorte de s.plausos. Mas ao Piauí 
importa a con.strução de todo o trecho 
da BR-020, e rtão apenas a pequena 
ligação que ora se processa e que con­
duz à tnterllg@.ção com as BRa-316 
e 407. 

Aí, precisamente. é que residem os 
receios dos pULuienses. Na verdade, 
implantada, que está, e pavimentada 
que será, até flns de 1974, a BR-407, 
incluída prioritariamente no Progra­
ma Especial do Vale do São Francis.­
co - PROVALE, é possível, pelo me­
nos provável, justificar a procrastina­
ção da constru~ão do trecho plauien­
se da BR-020, sob a alegação da falta 
de recursos financeiros e da existên­
cia de uma opção para Petrollna 
(Pernambuco), continuada pela li­
gação Juazeiro (BahiaJ-Feira de 
Santana e Paraguassu wa BR-116) 
a Barreiras, pois que já asfaltado o 
trecho da BR-242 que vai da BR-316 
a Ibot\rama, na margem direita do 
Rio São Francisco, em demanda de 
Brasilia. 

A par das nações que se podem re­
tirar dos fatos narrados, convém dei­
xar explici-to que a alternativa que em 
breve surgirá, ainda que marcada pela 
temporariedade, poderá significar, ao 
lado de enormes prejuízos, grande 
frust!iiÇâo aos Estados diretamente 
contemplados pela Fortaleza-Brasí­
lia, na hipótese de serem confirmadas 
as noticias, ainda veiculadas subreptt-

I 

ciamente, segundo as quais estaria 
sendo reclamada a ligação direta Jua­
zeiro (Ba.)-Petrolina <Pe.)-Barrei­
ras fBa.), 

O Sr. Virgílio Távora - O tema 
percut.ido por V. Ex.. a, nGbre Sena­
dor Helvídio Nunes, é daqueles que 
interessam profundamente não só ao 
Estado de V. Ex. a como também àque­
le que temos a honra de represen­
tar. Desde decênios esta rodovia é 
tentada construir. Recordamos-nos 
de que em 1957, há 15 anos portanto, 
já se falava da construção total desta 
rodovia até o fim do periodo do Presi­
dente Juscelino Kubitschek. O que vi­
mas. cearenses e piaulenses, é que 
justamente foi ela relegada ao esque­
cimento. Não somos tão otimistas co­
mo V. Ex.8 de achar que está sendo 
aceleradamente feito o trecho cearen­
se. oxalá o fosse! Mas, o que há de 
positivo, o que há de certo é Que a 
denúncia de V. Ex. a. é baseada em 
fatos. Rea.lmente, não conhecemos da 
pa:rte dos técnicos responsáveis ne­
nhuma predisposição para que a For­
taleza-BrMília, em grande parte ~o 
território cearense e no do Piauí, %e~a 
construída dentro daquela diretriz 
inicial - queremos bem frisar - que 
o anseio do povo do seu Estado, do 
nosso povo, do povo de todo o Nordes­
te Centro-Oriental: Fortaleza - Pi­
cos - Barreiras. 

O SR. HELVtDIO NUNES- Multo 
obrigado a. V. Ex.8 , nobre senador 
Virgilio Távora, porque, além de ex­
Ministro da. Viação, de Governador do 
seu Estado, o Ceará, de Deputado Fe­
deral e hoje, Senador da República, 
v. Ex.a sempre foi um apaixonado 
pelos problemas rodoviários do Pais. 
v. Ex.8 , sobretudo a mim. me dá ale­
gria nesta tarde, porque partindo da 
afirmacão de que as palavras que ho­
je pronuncio nesta casa estão calca­
das nos fatos, V. Ex. 8 , hoje, mais uma 
vez, veio defender, neste plenário, 
através do aparte com que me hon­
rou, a construção da BR-020, a Forta­
leza-Bre.sília. Muito obrigado. 

o sr. Ruy Carneiro - V. Ex.• dá 
licença para um aparte? 

O SR. HELVíDIO NUNES - Com 
todo prazer. 

o Sr. RuY Carneiro - Ouvi o apar­
te qu~ os eminentes Senadores do 
Ceará Senadores Wilson Gonçalves e 
VirgílÍo Távora, deram a V. Ex. a Nós 
do Nordeste deveremos estar atentos 
como V. Ex.8 está neste momento, 
para discutir todos os problemas em 
defesa da nossa situação. Natural­
mente, como grande part-e dos Sena.­
dores estão em comissões, não estão 
aqui presentes ouvindo o discurso ex .. 
celente e, sobretl!ÓO. de grande pro­
fundidade que V. Ex.a está fazendo na 
defesa dos interesses da nossa região. 
Como V. Ex. a sabe, a estrada Brasí­
lia-Fortaleza, iniciada no Governo 
do eminente Presidente Juscelino 
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Kubitschek, como bem lembrou o Se~ 
nador Virgílio Távora, estava no pla­
no de ligar Brasília a todas as capi· 
tais do Norte e Nordeste. Tanto que, 
com muita satisfação para mim, estâ 
dentro dos planos do Governo a es­
trada Brasília-Acl.'e, que também 
constava dos planos do Governo do 
Presidente Juscelíno Kubitschek. La­
mentavelmente não houve tempo, não 
foi possível pavimentá-la, mas esse 
mesmo plano está ~endo continuado, 
o que merece os rneus aplausos. E 
nós, do Norte e do Nordeste, devemos 
continuar a defender os nossos inte­
resses. Sem estradas, sem os meios 
de comunicação e de circulação de ri­
queza, não podemos ir para frente. 
Assim, dou os meus aplausos a V. Ex.a. 
por trazer ao plenário do Senado este 
assunto de interes:se do Estado do 
Piauí, do Estado do Ceará, e de todo 
Brasíl, sobretudo do Nordeste. 

O SR. HELViDIO NUNES -Para 
minha satisfação maior na tarde de 
hoje, faltava-me apenas o apoio do 
nobre Estado da Paraíba, o que v. 
Ex.a traz, neste instante - Estado 
que V. Ex. a. aqui re}Jresenta com tan­
ta dignidade. Muito obrigado a V. 
Ex. a. 

Poderosos, de ponto de vista econô­
mico e político, são os que por en­
quanto se limitam a lembrar a con­
veniência da concretização de tal 
medida. Mas, desde já, é imperioso 
que os homens públicos, sobretudo do 
Piauí, Maranhão, Rio Grande do Nor­
te e Paraíba permaneçam vigilantes, 
certos de que a ligação rodoviária, 
normal, racional, projetada e em 
grande parte, executada ou em fase de 
execução, daquela imensa área a 
Brasilia, não pode e não deve ser su­
bordinada a interesses menores, qual­
quer que seja o tamanho dos seus de­
fensores. 

Nã<:> estou, parodiando o imortal 
vate lusitano, querendo sobre coisas 
vãs fazer fundamento, mas tão-so­
mente inspirado na recomendação do 
Livro Sagrado, que- manda vigiar e 
orar, eficazes meios para afugentar 
as tentações, próprias e alheias. 

A postura advogada não implica no 
reconhecimento da existência e da 
validade de receios. Não. Creio na 
ação patriótica do Governo federal, 
creio nos homens que têm a respon­
sabilidade maior pelos desUnas do 
Ministério dos Transportes, especial­
mente o COronel Mário Andreazza, o 
COronel Ajace Barbosa e o Dr. Eiizeu 
Rezende_, creio na prevalência dos in­
terêsses regionais sobre os estaduais. 
'É que a minha crenc:;a e a minha fé 
estão alicerçadas nos fatos de todos 
os dias, que mostram, inclusive aos 
que não querem ver, que o Nordeste 
atual não é o de ontem que o Piauí 
de hoje não é maia, felizmente, o de 
dez anos atrás. 

• 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a. dã 
licença para mais uma intervenção, 
nobre Senador Helvídio Nunes? 

O SR. HELVtDIO NUNES - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Acredito que 
o eminente Ministro Mário Andreaz­
za, indiscutivelmente homem profun­
damente trabalhador, leia o Diário do 
Congresso Nacional e acompanhe o 
que se passa no Senado da República 
e na Câmara dos Deputados. No en­
tanto, aconselharia a V. Ex.a., - e 
talvez seja demasia de minha parte 
- fazer amahã uma carta, juntando 
o seu discurso, ao Sr. Ministro An­
dreazza. 

O SR. HELVtDIO NUNES - Muito 
obrigado mais uma vez. Atenderei 
com muito prazer a sugestão de V. 
Ex.11. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
admitida por razões superiores, ape­
nas para argumentar, a impossibili­
dade imediata e total da construção 
do trecho piauiense da rodovia For­
taleza--Brasília, não se justificaria a 
ligação com a Capital da República, 
através da edificação do eixo Jua­
zeiro-Petrolina-Barreiras, ainda que 
com o aproveitamento do trecho Pa­
raguaçu-Barreir"-'3, da BR-242, pois 
que o Piauí, embora beneficiário di­
reto, tem melhores opções a oferecer 
aos seus irmãos do Maranhão, Rio 
Grande do Norte, Paraíba e Ceará, 

A matéria, todavia, será objeto de 
pronunciamento posterior, o qual to­
das as alternativas serão convenien­
temente examinadas. Por ora, vale a 
afirmação genérica, que expressa, 
mais do que a momentânea posição 
contrária aos interesses de alguns, a 
convicção de que os órgãos respon­
sáveis não suportarão sejam perpe­
traãos atos e tomadas decisões que 
importem na vulneração dos legíti­
mos direitos e aspirações de cinco 
Estados brasileiros. 

Realmente, a B&---020 integra o 
Plano Rodoviário Nacional, está em 
fase, maior ou menor, de acelerada 
implantação ou pavimentaçãor nos 
Estados po-r onde possa, integrar a 
rede de rodovias radiais, e é indis­
pensável à segurança e ao desenvol­
vimento, harmônico e integrado, do 
País. 

Assim, pedindo e reclamando, e:rn 
norne da extensa região, mormente 
do Estado que represento no Senado 
Federal, a construção total da rodo­
via Fortaleza-Brasília, estou não 
apena.s espantando temores e receios, 
mas cumprindo indeclinável dever 
para com o Piauí e o seu povo. (Mui­
to bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Mattos Leão. <Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 

l 

Com a palavra o nobre Senador Jo­
sé Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Srs. Sena­
dores. O povo amazonense está vi­
vendo, esta primeira década da Re­
volução de Março de 1964, o período 
de promissor desevolvimento e, cons­
ciente das dificuldades, comporta-se 
- pelas suas lideranças - ativo e 
vigilante, para conseguir a necessária 
adequação do.s Programas e o triun­
fo sobre obstáculos diversos que resi­
dem na pobreza do homem, m.zmeri­
camente insignificante e desprovido 
de técnica e de capital para dominar 
o meio, retratado na opulência de 
uma geografia desafiadora. Ele tem 
enfrentado uma luta complexa e cte .. 
sigual, com sorriso, por vezes céti­
co, do sábio, com a firmeza do bravo, 
a coragem do herói e a esperança tei­
mosa da criança. 

N() ciclo da borracha, quando se 
encaminharam para a Planície mi­
lhares de nordestinos em busca da 
riqueza, deixaram, com a pentração 
até os altos rios e a conquista do 
Acr~. a afirmação veemente da sobe­
rania brasileira naquelas paragens de 
verde infinito e de água em abun­
dância. 

Verificou-se. em consequência da 
queda da borracha, a crise dos 30 
anos, no período de 1912 a 1942. So­
brev-eio a li Guerra Mundial e, para 
atender aos reclamos de borracha pa­
ra a indústria bélica dos Aliados, vol­
taram-se, novamente, as vistas para 
a Amazônia. Getúlio Vargas pronun­
ciou, então, o seu famoso "Discurso 
do Rio Amazonas", sem conseqüên­
cias imediatas de ordem prática. 

Os Constituintes de 1946 cousigna­
ram, na Lei Maior, a norma constan­
te do art. 199, mandando que a 
União aplicasse, durante, pelo me­
nos, vinte anos consecutivos, a quan­
tia não inferior a três por cento de 
sua renda tributária no plano nacio­
nal de valorização da área, 

A regulamentação desse artigo exi­
giu esforços políticos, acarretando 
demora irritante e a Amazônia, até 
então representada pelo Pará, Ama­
zonas, Acre, Amapá, Rondônia e Ro­
raima, surgia, nos contornos estabe­
lecidos pela Lei n.0 1. 806, abrangen­
do, também, parte do Maranhão, de 
Goiás e de Mato Grosso. 

O eminente amazonólogo Armando 
Mendes, em estudo publicado no ano 
P"-"'ado pela Universidade Federal do 
Pará, dedicou-se a analisar a viabi­
lidade econômica da Amazônia e, 
considerando o Meio, o Homem, a 
Economia, assinala que esses condi­
cionantes "conduziram à diversttiea­
ção interna da Amazônia que a carac­
teriza hoje. Os seus traços mais no­
tórios são os seguintes: 

- espacialmente, existe uma 
Amazônia interligada ao resto do 

' 
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País i agora também por Vias in­
ternas como a Belém-Brasília> 
e outra isolada, mediterrânea (a 
t,ese da Amazônia Ocidental) e a 
Amazônia Oriental au litorânea, 
já parcialmente consagrada na 
própria legislação. 

demograficamente, á r e as 
eeumênicas bem car3.cterizadas e 
outras desérticas. Podem distin­
guir-se, assim, uma Amazônia 
ribeirinha e outra mesopotâmJca. 
- geopoUticamente, uma Ama­
zônia interna e outra fronteiriça 
ou periférica." 

O amazonólogo não faz tal coloca­
ção gratuitamente. "A distinção é 
frutuosa para efeito$ didáticos e pm­
gramá1;icos.'' 

Assim pensávamos, também, já em 
1968, quando na Câmara dos Depu­
tados, em face da insatisfação geral 
que se verificava no Pará, com re­
lação à SUDAM, defendí~mos a tese 
de que se deveria adotar métodos de 
trabalho em função das realidades 
locais. li: válido, portanto, para a 
Amazônia o que de certa feita já ob­
servava o Ministro Delfim Netto, com 
relação ao Nordeste: "Há vários Nor­
destes". Há, portanto, várias Amazó­
nias. 

Quando o Presidente Castello Bran­
co reest;ruturou a Zona Franca de 
Manaus. levou em conta o fato da 
necessidade de instrumentos adequa­
dos para. enfrentar peculiaridades de 
cada área do complexo amazônico. 

Existiu sempre, e permanece, tendo 
várias causas, certa insatisfação re­
lativamente a atuação da SUDAM. 
Sente-se, agora, que em face do aco­
plamento dos Planos dos Estados e 
dos Municípios à politica administra­
tiva federal, desencadeada em nível 
nacional, através dos grandes progra~ 
mas desenvolvtmentistas, sofrem os 
órgãos regionais na sua expressão po~ 
lítico-admlnlstratlva. 

A insatisfação acima referida é ex­
plicável por fatores diversos, e, prin­
cipalmente, devida à imensa área 
abrangida pela SUDAM, com nítida 
diversidade geoeconômica, além de 
problemas internos, de n~tureza ad~ 
ministrativa e a impossibilidade de 
atendimento a todas as aspirações 
regionais. 

A verdade é que não se pode ado­
tar, por exemplo, idêntico procedi­
mento, para a Amazônia Atlântida, 
onde existe capital e já boa experi­
ência empresarial, com ligações dire­
tas e maior proximidade de merca­
dos consumidores, e o Acre, ou Ro­
raima, onde a empresa vive de modo 
empírico, distante de técnicas moder­
nas, onde o capital é reduzido e as 
comunidad1~S não dispõem de plane­
jactares pa:a elaboração de projetos 
e não há "mercado", o que anula as 
aspirações de produção em níveis eco­
nomicamente apreciáveis. 

As realidades geoeconômicas da 
Macroamazônia exigem métodos de 
trabalho diferentes, em resposta a 
necessidades diferentes. Isto nos en­
sina a experiência. 

Fatores internos, como a demora 
na análise de projetos pelos burocra­
tas da SUDAM, despesas com idas a 
Belém, e questões da administração 
dos incentivos fiscais, inclusive sérios 
problemas com a captação de recur­
sos que não dizem respeito à enti­
dade, são inquietantes e nela se re­
fletem. 

Criou-se em Manaus uma Coorde­
nadoria da SUDAM, o que seria lou­
vável se se tivesse dado condições 
operacionais para a mesma funcio­
nar. Para o empresário do Acre, de 
Roraima e de Rondônia - e assinalo 
bem esse ângulo que restrlnge a ob­
servação ~ a SUDAM, que por vezes 
faz, nessas Unidades, reuniões de seu 
Conselho, é algo distante, que se sabe 
que existe porque já houve contatos, 
como se sabe que existe a lua, onde 
já se foi e de lá se trouxe punhados 
de pedras e de poeira ... 

É só se analisar as estatísticas re­
ferentes a projetos aprovados, nessas 
diversas Unidades, e logo concluire~ 
mos pela necessidade de se fazer uma. 
reflexão. 

Não se pretende negar a SUDAM. 
O Prcieto RADAM no campo da pes­
quisa foi iniciativa extremamente 
válida para raclonalisar a atividade 
do órgão; os auxílios para a infra~ 
estrutura social, nas principais cida­
des da Amazônia são de real mérito. 

O Ministro Costa Cavalcanti, no de­
sejo de construir. está sempre pre ... 
sente no Nordeste e na Amazônia e se 
desdobra num trabalho impressionan ... 
te de assistência e estímulo aos ór .. 
gãos vinculados ao seu Ministério . 1t 
preciso que o segundo escalão, em 
certas faixas de atuação, acerte o 
passo e com objetividade e humildade 
reexamine esquemas de trabalho, pro­
ceda a autocrítica, para imprimJr-lhe 
o ritmo que o Ministro tem, por ve.­
zes, reclamado incisivamente. 

o desenvolvimento do País, o apri .. 
moramento das técnica& de a.yão e de 
trabalho devem ser tarefa de todos 
nós. Para isso, é que se recomendam 
as avaliações, oferecendo ensejo de 
constatar as falhas nos diagnósticos 
e métodos, aconselhando revisão dos 
programas. E seremos sábios se usar­
mos desses instrumentos com humll~ 
dade lealdade e movidos pelo supre­
mo interesse de servir ao País. 

Irei oferecer, como homem que tem 
entusiasmo e fé na ação do Governo. 
contribuiçóes para o debate em torno 
dos problemas da Amazônia Ociden­
tal, pedindo a atenção das autorida­
des para as mesmas. 

A nossa palavra se apoiará, em par­
te, nos estudos que as lideranças em-
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presariais do Amazonas apresentaram 
à III Conferência Nacional das Clas­
ses Produtoras. 

Tais estudos e sugestões firmadas 
pelos Srs. João de Mendonça lo'urtado, 
da Federação da Indústria, Mário 
Guerreiro, da Associação Comercial do 
Amazonas, Fernando Pequeno Franco, 
da Federação do Comércio do Estado 
do Amazonas. Eurípedes Lins, da Fe­
deraqão da Agricultura do Amazonas, 
Hélio Nobre, do Clube dos Lojistas de 
Manaus, revelam o propósito sincero 
de ajuda, refletem o estímulo e o en­
tusiasmo que o Presidente Emílio 
Médici consegue despertar em todas 
as lideranças no sentido de que uni­
dos nos empenhemos na construção 
do futuro do País. 

Desse clima de confiança diz, elo­
qüentemente, o gesto desses empre­
sários que, no princípio deste mes, 
compareceram perante o Presidente 
Médici, no Palácio do Planalto, em 
companhia dos representantes do 
nosso Estado na Câmara e no Senado, 
para ofertar ao Chefe do Governo 
medalha de ouro alusiva ao sesqui­
centenário, e formularam, então, su­
gestões relativamente aos problemas 
da Amazônia OCidental, visando ao 
melhor desempenho governamental 
na região; e, como homens das clas­
ses produtoras, transmitiram, ainda, 
além da mensagem de agradecimento 
ao "Presidente da Amazônia", o pro-
1JÓSito de se engajarem mais e mais 
na extraordinária realizar.;ão do Pre­
sidente, que certamente o consagrará 
perante a História, qual a de tomar 
a Ama~ônia útil a.o Brasil e ao mun­
do, com a preservação de nossa so­
berania, honrando o legado deixado 
pelos nossos maiores. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg> -Concedo a palavra ao no­
bre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Pre­
sidente, desejo fazer uma reflexão 
pública na tribuna desta Casa, sobre 
um assunto fascinante e atual: o te­
ma das fusões, incorporações, conglo­
merados e sua compatibilização com 
a politica econômico-financeira posta 
em prática pelos Governos Revolucio­
nários. 

o ponto mais destacado de toda a 
orientação governamental nesse setor 
- econômico-financeiro ~ foi sem 
dúvida a superação das estruturas ob~ 
saletas da economia nacional, objeti­
vando o seu desenvolvimento em ba­
ses moderna.s. O Plano Nacional de 
Dtsenvolvimento, aprovado pelo Con­
gresso, definiu o que o Governo de­
seja alcançar: 

"- colocar o Brasil no espaço de 
uma geração como Nação desen­
volvida; 
~ duplicar, em 10 anos, a renda 
per capita; 
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__.;_ elevar os índices da economia 
nacional, permJtindo a estabili­
dade de preços, política interna­
cional que acelere o desenvolvi­
mento, sem prejuízo do controle 
progressivo da inflação." 

E, na linha teórica de que o desen­
volvimento não é um fim, é um meio, 
afirma que ele pressupõe: 

"- ampla disseminação dos re­
sultados do progresso, alcançando 
todas as classes de renda; 
- Transformação social; acelerar 
o crescimento e melhorar a dis­
tribuição de renda, mantendo 
uma sociedade aberta. 
- EstabWdade politica, para rea­
lizar o desenvolvimento sob regi. 
me democrãtico. 
- Segurança nacional, interna e 
externa.'' 

Só o enunciado desses objetivos co­
loca todos nós, brasileiros, orgulhosos 
de ver a aventura desta geração. 

Aceita o Governo como finalidade 
da sua ação o bem-estar social e todo 
o seu esforço tem sído o de perseguir 
e alcanç:a.r este objetJvo. Suas deci­
sões econômicas, assim, são instru­
mento de uma política. 

Es:3a política claramente delineada 
deu margem a justificativas de res­
trições ao direito individual com os 
argumentos das excelências do Esta­
do social. Na análise desses aspectos 
julguei do meu dever examinar o pon­
to de encontro da política das fusões 
com as finalidades e os objetivos da 
Revolução. 

O Estado de S. Paulo em 10-3-72 
definia que "o objetivo do Governo, 
ao favorecer as fusões é reduzJr os 
custos operacionais, a flm de permi­
Ur nova redução da taxa de juros". 

Já o Secretário-Geral do Ministé­
rio da Fazenda e Presidente do COFIE 
(Comissão de Fusão, Incorporação de 
Fmpresas) disse que o objetivo do go­
verno foi permitir a produção a cus­
tos mais baixos e em nível de compe­
tJção jnternacional" para identificar 
que essa marcha para as fusões era 
determinada pela "sensação que o em­
presário tem de que, pelo maior tama­
nho, ele consegue mais eficiência". 
{Diário de São Paulo, 11-12~71). 

O Senhor Ministro do Plane.Jamen~ 
to identHJcou um outro aspecto rele· 
vante no processo das fusões e justi­
ficou-as em face da dimensão dos no­
vos projetos. Disse ele, na Escola Su­
perior de Guerra, em 24,9·71, que 
"diante desse fato - a grande di­
mensão da empresa moderna - e pa­
ra evitar que a opcão se reduza às 
empresas públicas e ãs empresas in~ 
ternacionais, é um imperativo criar 
instrumentos que possibiJitem a par­
tlcJpação das empresas nacionais. Dai 
o programa anunciado para a forma ... 

çâo de grandes Pmpresas nacionais 
que deverão resultar da fusão ou da 
participação com grupos estrangei­
ros". 

O Sr. Ministro da Indústria e do 
Comércio foi conciso em sua defini­
ção: "Como vivemos num mercado de 
consumo o caminho aconselhável é 
a fusão". E indicou esse caminho 
também ao comércio dizendo que 
"devem abrir supermercados, shopping 
centers, já que se torna cada vez mais 
difícil a existência de casas médias". 
(O Glob-o, 28-6-71) 

O Exnto. Sr. Ministro da Fazenda 
disse que o objetivo do Governo era 
"permit\r que as empresas brasileiras 
enfrentem, em boas condições, a con­
corrência estrangeira nos mercados 
externos''. <O Estado de São Paulo, 
5-8-71.) 

Num Simpósio sobre o a.ssunto, rea. 
lizado em São Paulo, foram aduzidos 
outros beneficios correlatos como o 
facilitar a fiscalização por parte do 
governo, pois sendo menor o número 
de empresas, mais fácil .seria o con­
trole, impondo as autoridades finan­
ceiras mais rapidamente os seus cri~ 
tértos; redução de custos e conse­
qüente redução de preços: moderni~ 
zação da empresa através da a.ssiml~ 
lação de novas técnicas gerenciais e 
oferecimento de melhores serviços. 

Nesta visão global dos conceitos ve­
rifica-se que o.s altos objetivos que 
levaram a incentivar a fusão de em­
presas foram os de redução de custos, 
concorrência internacional e moder~ 
nize.ção com a melhorrta de rotinas e 
a oferta de serviços bons e diversifi­
cados. 

Colocado o assunto sob este ângulos. 
desejo examiná-lo sob dois aspectos. 
O primeiro, no que se refere às inten­
ções perseguidas e, o segundo, sob o 
aspecto político da medida que é o 
que mais me preocupa e o que motha 
este meu djscurso. É evidente que os 
conglomerados estão na moda no Ja­
pão e na Europa Ocidental. Nestes lu­
gares sua criação foi determinada por 
fatores peculiares. 

Na Europa pela necessidade de de~ 
fender-se da invasão americana e no 
Japão para que este enfrente os mer­
cados mundiais uma vez que sua eco­
nomia está voltada para o setor ex~ 
terno. Em ambos os casos hâ um ca­
ráter nitidamente defensivo, e em 
ambos, o fenômeno nasceu numa eco­
nomla de tecnologia altamente de­
senvolvida e de classes sociais perfei­
tamente formadas. 

O Brasil é um País cuja economia, 
em seu modelo perseguido com su­
cesso, está crescendo baseada no se­
tor interno, um País alnd.a em for~ 
mação, todos os setores abertos ao gê­
nio nacional. Antes de defender~nos 
da colonização tecnológica temos que 
conquí.star a grande potencialidade do 

mercado nacional. Não estamos como 
a Europa no fim dum ciclo econômico 
nem como o Japão angustiado pelo 
espaço e na dependência dos supri. 
mentos de matéria-prima. Ao contrá­
rio, estamos no princípio de uma. 
grande aventura para ser um dos 
grandes países do mundo e com vas­
tas áreas do nosso território à espera 
da nossa conquista e do nosso desen­
volvimento. Mas, mesmo nesses luga .. 
res, as maiores decisões em fusâo fo­
ram no setor índustria·I e nunca no 
setor financeiro. 

Ao se desencadear o processo das 
fusões dizem os experts que no setor 
bancário não chegaremos a mais de 
cinco estabelecimentos. Por outro lado 
parece que não ê pacífica a afirma­
tiva que a redução de custos. o gigan­
tismo e a tendência mundial levem 
ao estuário das superempresas. O 
Ministro Eugenio Gudin, citando o 
Professor Jewkes, da Universidade de 
Oxford, contesta o fato e diz: 

"Muito mats da metade da pro­
dução manufatureira do Mundo 
Ocidental é produzida em fábricas 
que empregam meno.s de 500 ope­
rários". Nada parece indicar que 
o maior tamanho é sempre acom~ 
panhado de preços e custos me­
nores." 

E o economista J. Viner ao tratar 
do assunto afirma categórico: Size 
ís not a working substitute for effi~ 
cienty. 

No Brasil não é outra a experféncia. 
O Diretor de uma poderosa organiza­
ção bancária nacional, como encargo 
de algumas fusões, confessa desolado: 

"A fusão de bancos é um proces­
so que envolve custos elevados, e 
que, na maioria das vezes, a cur­
to e mesmo médio prazos não tor­
na mais eficiente o novo banco 
que dele resulta". OJavo Setubal, 
Folha de S. Paulo, 12-3-72. 

Verifica-se, pelas declarações de ho­
mens do próprio setor que a melhoria 
de serviços e a baixa dos custos é ma­
téria controvertida nos resultados ob­
tidos pelas fusões. Desejo fixar, des­
ta maneira, que as melhores Jnten­
ções das autoridades ao estimular as 
fusões, na prática não foram confir~ 
ma das. 

Resta analisarmos o aspecto volta­
do para a exportação. Neste setor, na 
realidade é necessária uma tomada 
de posição mais agressiva e motiva­
ções particulares. Os paises, é bom 
repetir, cujo crescimento econômico 
está voltado para o setor externo, 
buscaram uma solídariedade interna 
para assegurar a concorrência nos 
mercados e a.ssjm manter os seus ín­
dices de crescimento. Diz o Senhor 
Ministro do Planejamento que a fu­
são é necessária para que a empresa 
nacional enfrente a empresa estran­
geira. Acontece que na opinião do 
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Ministro Roberto Campos, para este 
setor a solução é justamente não a 
emprêsa nacional, mas, a internacio­
nal, que as fusões favorecem e assim 
a define na Associação Comercial de 
São Paulo, em 27-10-71: 

·'A empresa multinacional tem a 
meu ver característica um pouco 
similar à do elefante. Pouca gen­
te poderia definir o elefante, mas, 
é fácil reconhecê-lo na rua." 

Em seguida, o grande economista 
brasileiro fornece algumas das ca­
racterísticas desse tipo de empresa 
dizendo que elas se caracterizam: 

1 - "Por praticar o comércio in­
ternacional; 
2 - ser internacional, desenvol­
ver o comércio internacional e 
ter sua fonte de recursos também 
no setor internacional; 
3 - gerência multinacional e es­
tratégia global com menor ênfase 
sobre $Ua origem e conteúdo na­
cional; <Diário de São Paulo, 
2:!-10-71) ." 

Informa ainda o Ministro Roberto 
Campos, em sua palestra, que este 
tipo de empresa carreta para o co­
mércio internacional cerca de 240 bi­
lhões de dólares por ano. Ora, as.sim 
nos parece haver um desencontro en­
tre as intenções e a realidade. A polí­
tica é no sentido de apoiar a empre­
sa nacional, uma vez que ainda não 
ganhamos a suficiente força empre­
sarial interna para partir para a gran. 
de aventura de enfrentar os monopó­
lios internacionais em suas tocas, mas 
essa ajuda para ser eficiente tem de 
impor a empresa brasileira a perder 
o caráter nacional. 

No nosso ca.so considero justo o 
apoio dado a criar condições de cQm­
petição internacional. Em outros paí­
ses essa competição somente é possí­
vel com a formação de conglomera­
dos em face do fraco intervencioni.s­
mo estatal que apenas ordena a eco­
nomia sem nela interferir. No caso do 
Brasil o dirigismo é total e o Estado 
dispõe de instrumentos poderosos, 
imediatos e precisos para dar condi­
ções ao exportador brasileiro de en­
frentar o mercado internacionaL Gra­
cas a essa mobilidade o setor de ex­
Portação tem crescido a taxas eleva­
das e o Pais dispõe no exterior de 
reservas superiores a um bilhão e 
meio de dólares. Assim, o grande con­
glomerado que o Brasil dispõe para 
enfreni;ar o comércio internacional é 
o próprio Brasil, mobilizado e cons­
cientizado para essa tarefa. 

Não desejo condenar os novos tipos 
de empresas multinacionais, mas, de­
sejo afirmar a certeza de que elas de­
vem vir como uma solução natural do 
crescimento do país e não como solu­
ções artificíais, criadas pelo Estado, 
forçando concentrações de renda, o 
que seria para Qs escolhidos como um 

bolão fabuloso da Loteria Esportiva. 
Seria também uma ava.ssaladora bola 
de neve plantada a custa dos incen­
tivos. É claro que a empresa holding 
resultante dos conglomerados, tem na 
prática uma função financeira. O seu 
capital é formado com reavaliação 
fora dos índices da correção e sem tri­
butação. E as futuras empresas por 
elas incorporadas, não seriam pagas 
em dinheiro e sim em suas próprias 
ações, com liquidez, no mercado, em 
face do seu gigantismo. 

Também, na diminuição de custos, 
não devemos esquecer que não é so­
mente o gigantismo o remédio. O se­
tor financeiro por exemplo tem apre­
sentado lucros extraordinários que as­
seguram salários fabulosos a seus exe­
cutivos, como também, a facilidade de 
fortunas. Há poucos dias um jovem 
banqueiro afirmava ter amealhado 
um patrimônio nominal de 10 milhões 
de dólares e comercial da ordem de 
30 milhões de dólares, em mais de 
uma década, o que mostra que esse 
setor para redução de juros, precisa 
também de redução de lucros. 

Ferdinand Lundberg, no seu "A 
Study in the Power' of Money Today", 
dá o seguinte exemplo sobre dez mi­
lhões de dólares: 

"Um norte-americano prudente, 
trabalhador, temente a Deus e 
amante do lar, que conseguisse 
economizar 100.000 dólares (seis­
centos milhões de cruzeiros ve~ 
lhos), depois de pagar todos os 
impostos e descontar todas as 
despesas, necessitaria de um sé­
culo inteiro para acumular dez 
milhões". 

Para transportarmos esse exemplo 
para o Bra.sil. basta dizer que um Mi­
nistro do Supremo Tribunal ou um 
Oficial-General para conseguir tal 
soma precisaria, economizando a me­
tade dos seus salários anuais, viver e 
trabalhar 1. 200 anos. 

Agora desejo abordar o aspecto po­
lítico das fusões, o mais sério de todos 
eles. 

A política da Revolução tem como 
base uma melhor distribuição da ren­
da nacional e o Presidente Médici tem 
na integração um dos pontos marcan­
tes do seu governo. O estímulo à for­
mação de grandes conglomerados im­
porta na negação desses dois postu .. 
lados. 

Sabe-se que empresas gigantes im­
portam em grandes concentrações de 
renda e os detentores destas têm o 
poder de aplicá-las até quanto, como 
e quando, de acordo com os interes­
ses peculiares aos seus negócios. Por­
tanto. concentração de renda traz, em 
seu bojo, um instrumento de poder. 
Esse poder, pela sua flexibilidade de 
atuação e pela ausência dos seus com­
promissos com as razões do Estado, 
pode atingir até o domínio da estru­
tura política da nação, induzindo de-

cisões de acordo com a projeção dos 
seus interesses. E vai aqui, dessa 
constatação, a evidência de um peri­
go latente: a desarticulação da polí­
tica global de desenvolvimento e o 
desenvolvimento econômico voltado 
para a nação como um todo orgânico. 

As super-empresas, - no caso do 
setor bancário, a previsão é de ficar 
apenas cinco bancos, - têm grande 
massa de poupança da coletividade e 
considerando-se que a poupança só se 
verifica em regíoes onde a renda é 
melhor distribuída, obviamente será 
nessas regiões que elas se tornarão 
mais poderosas. Ademais sendo essas 
regiões polos de desenvolvimento ê aí 
que elas encontram oportunidade 
mais atrativa de aplicação das pou­
panças que detêm. 

A política de integração nacional 
deseja o país desenvolvido como um 
todo, e pretende diminuir as desigual­
dades regionais. A concentração de 
rendas através das super-empresas 
vai aumentar as desigualdades regio­
nais. As minguadas agências desses 
conglomerado.s financeiros no nordes­
te ou na Amazônia servirão apenas de 
um canal de evasão de dinheiro, como 
já estão sendo. Assim, a abertura de 
novas agências não serão naquelas 
áreas, consideradas desinteressantes 
aos seus objetivos. As vantagens de 
serviços e de apoio técnico para de­
sencadear a empresa moderna não se­
rão cteflagradas naquelas regiões por­
que os interesses dos conglomerados 
não são os da integração nacional e 
sim o lucro dos seus negócios. O ter­
reno ocupado pelas empresas deten­
toras exclusivas do mercado não per­
mitirá o surgimento de novas, nem 
aquelas regiões terão força econômi­
ca para fazê-lo. Os conglomerados fi­
nanceiros além de permissionários de 
serviço público serão ainda monopo­
listas no setor. 

Levantou-se o argumento de que, 
sendo menores o número de empresas, 
seria mais fácil a fiscalização. O meu 
ponto ue vista é que, sendo menor o 
número de empresas, é mais fácil o 
envolvimento. Eles serão tão pode­
rosos que ninguém poderá enfrentá­
los. Exigirá a existência permanente 
de um estado forte para eontrabalan­
çar a sua força. É desta maneira, essa 
política, uma política contrária aos 
objetivos de democratização. Seria, a 
permitir o livre jogo democrático, da 
licitude dos grupos de pressão dentro 
da dinâmica social, a desigualdade da 
existência, de saída, de grupos tão 
fortes que dominariam totalmente o 
poder. É de ressaltar ainda que o 
Brasil é um país ainda em formação, 
suas classes sociais ainda não estão 
perfeitamente definidas, de um a 
grande mobilidade, sem estratifica­
ção de situações. Permitir e incenti­
var a super-empresa financeira, nes· 
te instante, ~ estabelecer privilégios e 
até mesmo comprometer o futuro. 
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Evidentemente, essa política é con­
trária aos desígnios do governo, 
quanto ao desenvolvimento global e 
harmônico do País. A exacerbação do 
poder econômtco pode conduzir até à 
crise na Federação; o escopo da Fe­
deração deve ser sustentado pelo po­
der central, mas se o poder central 
tem para confrontá-lo o aumento de 
poder de organismo econômicos par­
ticulares ele, o poder central, deixa de 
ser real para se tornar apenas nomi­
nal, porquanto o poder real será exer­
cido pelas poderosas organizações eco­
nômico-financeiras. Para evitar essas 
distorções os países demo.cráticos 
crtaram mecanismos de defesa. 

No sen livro "The Rich & Super 
Rich", Ferdinand Lundberg afirma 
que: 

"a concentração de riqueza não 
somente traz consigo ~randes 
rendas pessoais, mas tan1bem con­
fere a seus donos e delegados um 
poder de decisão desproporciona­
do nos assuntos econômicos, po­
líticos e culturais. Com isso po­
dem traçar ou boicotar a política 
interna e exterior de um país". 

E adiante afirma: 
"Não é a questão da propriedade 
dos bens em si que representa o 
problema crucial. O que precisa 
ser compreendido é o fator de 
controle geral que a propriedade 
concentrada confere ao seu de­
tentor. Em virtude do poder e 
força que lhes são outorgados pe­
los bens concentrados e combina­
dos, os grande proprietârios e seus 
administradores assalariados se 
tornam senhores de uma voz qua­
se sempre decisiva na gestão eco­
nômica, controlam os partidos po­
líticos e seus candidatos, e influ­
enciam, ou até mesmo determi­
nam a política nacional em todos 
os seus escalões. Os títulos de 
propriedade, reforçados e multi­
plicados com controle de bancos 
e companhias de seguro. "ã~ o-s 
bilhetes de entrada". fPãg. 391. 

Nos países altamente desenvolvidos 
esse problema foi terrível. Nos Esta­
dos Unidos a luta permanente contra 
esses abusos é diária e mesmo assim 
ainda muitos procuram ver a inocui­
dade dessa luta. Pensemos o que pode 
acontecer, no Brasil, onde a legisla­
ção e a aplicação delas ainda não 
passou de formulações empíricas. 

Sabe-se que o maior inimigo dou­
trinário do capitalismo é a distorção 
da livre concorrência, pela formação 
de monopólios que subvertem total­
mente, de maneira arbitrária, a lei 
da oferta e da procura. Gracas a me­
canismos intervencionistas foi possí­
vel afastar, nas sociedades livres, as 
distorções que, inevitavelmente, tor­
nariam o capitalismo algo absoluta­
mente injusto. A humanização do 
capitalismo, sua função social no 

mundo moderno é sem dúvida um dos 
alicerceres da liberdade. 

Acredito que, sem quebra do ritmo 
de formação da grande empresa na· 
cional, os interesses do nosso modelo 
de desenvolvimento justificam a di­
versificação cada vez maior dos con­
troJes empresarüUs possibilitando, sem 
dúvida, pela concorrência, uma me­
JhorJa tecnológica e a existência de 
pre<;os competitivos. Em grande par­
te, hoje-, o ponto de estrangulamento 
para reduzir custos não é a falta de 
recursos materüds para o aumento 
de produtividade, mas, a escassez de 
recursos humanos. 

Num país de dimensões continen­
tais como o Brasil e com uma área 
industrial nitidamente concentrada, 
estimular a fusão de complexos finan~ 
ceiros levará, realmente, esses com­
plexos a uma situação de força no 
mercado que pode até incluir o esta­
belecimento de mecanismos de preços 
arbitrários e desestímulos tecnológi­
cos incompa ti v eis com a necessidade 
do desenvolvimento nacional. Isto 
sem fa.Iar de que as pequenas e mé­
dias empresas ficarão à reboque.. na 
dependência estreita dos monopólios 
financeiros 

Então, Sr Presifiente, Srs. Senado­
res. se me afigura uma contradição 
entre a politica do Presidente Médici 
e os interesses dos conglomerados. 
No primeiro, o interesse é o da na­
ção, e, no segundo, o interesse é do 
lucro. 

Cito o exemplo nas declarações pu­
blicadas na página de uma concetua­
da revista de investimentos, que são 
as seguintes: 

"Ccncorrências e fusões - natu­
ralmente, nem todas as empresas 
conseguirão bons resultadas, pois, 
mesmo com brilhantes perspecti~ 
vas, algumas companhias podem, 
eventualmente, não renovar suas 
técnicas, perdendo um número 
maior de concorrências do que 
seria desejável. Além disso, para 
assegurar a execução das obras 
nos prazos, o Govêrno decidiu 
exigir das companhias a pré­
comprovação de sua capacidade 
técnica e financeira para encar­
regar-se do projeto, ou parte dele. 
Isto terminou favorecendo as 
grandes empresas do setor e esti­
mulando as fusões de empresas 
médias (segundo alguns analis­
tas, em cinco ou seis anos haverá 
no Brasil apenas de dez a quinze 
grandes empresas de construção 
de obras públicas) . Mas este sis­
tema, segundo assegura um estu­
do da Rossi Engenharia de São 
Paulo, é vantajoso: "Quanto me­
nor o número de empresas pré­
qualificadas (consideradas capa­
zes de realizar o projeto), menor 
a concorrência, melhores os pre­
ços e melhores os lucros. " 
C\'EJA - Abril - 1972). 

Na ingenuidade destas declarações, 
verifica-se, perfeitamente, a evidên­
cia a que chegaremos inevitavelmen­
te, se não marcharmos com grande 
cautela no estímulo à concentração 
de rendas por grandes empresas. 

Este aspecto não passou desaperce­
bido do Exm.0 Sr. Ministro da Fazen­
da, quando declarou que as fusões se­
riam examinadas uma a uma e que ' o 
governo não pretende aprovar fu~·~es 
que tendessem a situações monopo­
listas". 

Acontece que num pais como oBra­
sil,- onde ainda não existe a superem­
presa. em qualquer ramo que ela se \ 
formar, independente da vontade dos 
seus proprietários ou do gvverno, ine­
vitavelmente ela disputará uma si­
tuação monopolista. Não podemos le­
gislar pensando somente no presente. 
quando temos uma situação excepcio­
nal, de um governo isento e imune a 
pressões e um regime forte capaz de 
resistir a tudo. Mas, esta é uma si­
tuação de transição. Entregues os co­
mandos da nacão a sua~ forcas de 
equilíbrio, dentrO rio jogo demucrático, 
as grandes concentrações de renda 
empolgariam o poder. A sua simples 
existência é um entrave ao caminho 
da normalidade. Dir-se-á que os con­
troles do Estado ~empre existirão. Eu 
responderei com uma frase de um so­
ciólogo americano, ao tratar deste as­
sunto: "Quando os quadros de alta di­
reção das empresas desejam ser o go­
verno. eles são o governo." 

Não devemos e-squecer que estamos 
numa fase de partidos politícos frâ­
geis - e, aqui. um ponto importan­
tíssimo para a classe politlca brasi­
leira. no moment·J em que se procura 
reestruturar os partidos políticos -
em processo ainda dentro de c:msoli­
dação. Os quadros políticos do passa­
do com uma dinâmica interrompida 
e os novos qvadros ainda não forma­
dos. As lideranças nacionais com po­
sições nítidas sobre problemas, o que 
constituem dique-s de contenrão em 
situacões normais, não existem. Pela 
própiia neces~iclade de superar os 
descalabros do passado e apressar as 
conqulstas do presente. há uma limi­
tação para o debate, de modo a que 
ele não possa deteriorar a situar-R o de 
tranqüilidade nacional. Nesta hora, 
oferecer aos ccnglomeradns uma t·atia 
antecipada da divisão do ooder na­
cional é um gesto extremame-nte pe­
rigoso, que colocarà em risco as con­
quistas duramente alcançadas. Ne­
nhum poder se deixa contestar. Pen­
sar que podíamos enganar a.s atuais 
fontes de poder, fazendo nascer uma 
poderosa torça capaz de ~~ontrabrt.1an­
çar os seus comandos, (o ingenuidade. 
Isto jamais acontecerja e tal prútica 
iria inevitavelme-nte- cri:- r um nwces­
so de antagonlsmo q11e levaria à ~s­
tatizaçâo. 

Os técnicos precisam acreditar que 
não existe democracia sem partidos 
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políticos. Fortificar os partidos políti. 
cos é fortificar a nação, é assegurar 
a abertura democrática, porque den­
tro deles o jogo do poder se faz com 
aquilo q"Ce os americanos chamam 
·'cheeks and balances". Fora dos par­
tidos políticos, qualquer fórmula, por 
mais brilhante e engenhosa que for, 
está destinada a fracasso e a grandes 
perigos. 

A tese de que a liberdade econômi­
ca traz a liberdade política é de Karl 
Max e Hayek. Contra a teoria há e vi­
dência dos Estados Unidos e da In­
glaterra. O exemplo da Alemanha e 
da Rússia provam que quando a li­
berdade política entra em crise- co­
mo disse Morisson - todas as outras 
liberdades vão de água abaixo. 

A fonnação de monopôlios e oligo­
pólios conduz à exacerbação das dife­
ren<~as da distribuição de rendas nos 
planos individuais, de classe e regio­
nal, além dos graves perigos de ordem 
polítiea. Pode levar até a rutura do 
corpo político da nação, uma vez que 
a legítima coação social levada a efei­
to pelo Estado terá Sido ordenada a 
partir dos interêsses do poder eco­
nômico. 

Como conclusão dessas observações, 
temos que os monopólios sobrepuja­
rão os próprios desígnios do Criador 
isto é, poderão comprometer o pode~ 
político central e o plano nacional de 
reestruturação da economia em bases 
modernas. 

Finalmente desejo dizer, nesta ho­
ra de grande esfôrço de todos para 
restauração do poder político através 
dos Partidos, que é extremamente pe­
rigosa a concentração de rendas em 
poucas mãos. Esta concentração tra­
rá em seu bojo, poder político que se­
rá um bypass no caminho da norma­
lidade democrática, podendo compro­
metê-la. O caminho nonnal, nas de­
mocraeias. de construção política, é o 
Partido político. Julgar que o Poder 
Econômico pode abrir esse caminho é 
negar a história. 

Nesta hora de grande progresso, em 
que as águas da riqueza correm para 
todos os lados e começam a se 
acumular, bem faz o Presidente Mé­
dici em abrir a.s portas para o forta­
lecimento dos Partidos, porque sua 
vitalidade poderá assegurar a demo­
cracia, a liberdade, a iniciativa pri­
vada e uma sociedade aberta e justa. 
Fora deles, os nossos dias são som­
brios. 

Muito obrigado. (Muito bem! Pal­
mas!) 

O SU. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O Sr. Senador Vasconce­
los Torres r-nviou à M-esa discurso para 
ser publicado na forma do art. 227 do 
Regimento Interno. 

S. Ex.a. sera atendido. 

É o seguinte o discurso enviado 
à Mesa: 

Senhor Presidente, 
Senhores Senadores. 
Barra do Piraí é um próspero cen­

tro industrial e comercial do Sul Flu­
minense e está agora, de certo modo, 
sendo vítima do próprio progresso ... 

O que ocorre é que em virtude da 
constante expansão da Companhia 
Siderúrgica Nacional, cuja usina está 
localizada em Volta Redonda, muni­
cípio vizinho de Barra do Piraí, e da 
COSIGUA, indústria siderúrgica ins­
talada na Guanabara, o movimento 
de composições de minérios pela linha 
férrea que corta a cidade de ponta a 
ponta está aumentando. E essa pre­
sença freqüente das grandes compo­
sições de minérios é de tal ordem que, 
dentro de pouco tempO, o tráfego ur­
bano estará inteiramente estrangula­
do, com grave prejuízo para os inte­
resses da Cidade. 

O funcionamento do comércio de 
BaiTa do Piraí, já afetado pelo atra­
vancamento ferroviário do centro ur­
bano, está a caminho de sofrer pio­
res conseqüências, que poderão cul­
minar até no seu completo colapso. 

Cabe, no caso, a observação em par­
te confortactora que o desenvolvimen­
to tem sempre um preço. Ele começa 
por eliminar ou atenuar problemas 
antigos, mas, logo cria outros proble­
mas que, por. sua vez. se constituem 
como desafios aos comandantes do 
processo .. 

Comandantes do processo de desen· 
volvimento numa determinada região 
são aquelas autoridades, aqueles líde­
res. responsáveis pelas diferentes es­
truturas administrativas, industriais 
ou de infra-estrutura de serviços im­
plantados na região. Ou sejam as es­
truturas cuja ação interfere na dinâ­
mica do desenvolvimento. 

No caso de Barra do Piraí e consi­
derando em particular esse problema 
dos longos trens de minério que tran­
sitam pela cidade - há duas autori­
dades que têm, no assunto, uma par­
ticular ingerência. 

Refiro-me ao Prefeito da Cidade, 
cujo dever funcional mais importante 
é preocupar-se com os problemas da 
urbs e procurar soluções para eles. E 
a segunda autoridade é, justamente, 
o Presidente da Rede Ferroviária Fe­
deral, a empresa de economia mista 
cujos trens passam, sem a menor ce­
rimônia, pela parte central da movi­
mentada cidade. 

O Prefeito de Barra do Pirai, Sr. 
Roberto Bichara, acaba de dirigir-se 
ao General Antônio Adolfo Manta, 
Presidente da Rede Ferroviária Fe­
deral, eYpondo o problema existente, 
alvitrando uma solução para ele e 

pleiteando o interesse e o apoio do 
Presidente da Rede para essa oolução, 
uma vez que ela implica em provi­
dência que só a Rede pode dar. 

Tal providência consiste na cons­
trução de uma Unha férrea especial­
mente para as composições de miné­
rios, ligando as estações de Aristides 
Lobo à Santana de Barra, num trecho 
de 13 quilômetros. Pronto esse trecho, 
os imensos trens que trazem o minério 
de Minas Gerais para o lit-oral passa­
riam ao largo da Cidade, sem causar 
transtornos indesejáveis no tráfego 
urbano e sem poluir o ar respirado 
pela população. 

Mesmo que não houvesse, como há, 
um problema grave a solucionar ~ o 
deslocamento da via férrea para fora 
do perímetro urbano é providência que 
se impõe e a Rede Ferroviária deveria 
estar tratando disso não só em Bar­
ra, mas, em todas as cidades servidas 
por suas linhas. 

O traçado da maioria dessas linhas 
é antigo e, poste-riormente à constru­
ção delas, as cidades cresceram e as 
cercaram de ruas -e casas. 

Outra providência que a Prefeitura 
de Barra do Piraí solicita à Rede Fer­
roviária é o estudo da possibilidade 
de construção de um viaduto no cen­
tro da cidade, sobre o ramal de Minas 
Gerais. 

Sr. Presidente. Faço minhas as pa­
lavras do Prefeito de Barra do Pirai 
e também dirijo ao General Antônio 
Manta e ao Ministro Andreazza um 
veemente apelo no sentido do pronto 
atendimento a essa reivindicação de 
uma cidade e de um Povo que mere­
cem simpatia e respeito, por muitos 
motivos - inclusive por sua produ­
ção industrial e pelo volume dos im­
postos que pagam ao erário público 
federal. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg·) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta, a realizar­
se hoje, às 19 horas e 30 minutos, no 
plenário da Câmara dos Deputados, e 
destinada a apreciação de Projetos de 
Decreto Legislativo. 

Nada mais havendo que tratar, de­
signo para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

7, d'e 1972 (n.0 54-A/71, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova as 
contas do Presidente da Repúbli-

'· 
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ca, relativas ao exercício de 1970, 
tem! o 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

62, de 1972, da Comissão 
- de Finanças. 

z 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 !1, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, em seu 
Parecer n.O 75, de 1972), que sus­
pende a execução da Lei n.0 1.420, 
de 7 de dezembro de 1955, do Es­
tado do Rio Grande do Norte, noo 
termos de decisão do Supremo 
Tribunal Federal proferido aos 21 
de novembro de 1958. 

3 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da juridi­
cidade, nos têrmos do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.o 70, de 1971, de 
autoria do sr. Senador Benjamin 
Farah, que estende à Associação 
dos Motoristas do Serviço Público 
Civil (AMoSPJ e às entidades con­
gêneres ús benefícios da Lei n.0 

1.134, de 14 de junho de 1950, 
tendo 

PARECER, SOb n.0 64, de 1972, 
da Comissão 
- de Constituição e Sustiça, pela 

tnjuridícidade. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta~se a sessão às 17 horas.) 

DISCURSO PROFII:RIDO EM 8-5-72, 
PELO GENERAL-DE-EXJ!:RCITO 
WALTER DE MENEZES PAIS, EM 
NOME DAS FORÇAS ARMADAS, 
QUANDO DAS COMEMORAÇõES 
DO 27.0 ANIVERSARIO DO DIA DA 
VITóRIA, NO MONUMENTO AOS 
MORTOS DA 2.• GUERRA MUN­
DIAL, QUE SE PUBLICA DE ACOR­
DO COM O REQUERIMENTO N.o 
19/72, DE AUTOlUA DO SENADOR 
LOURIVAL BAP'l:'ISTA, APROVADO 
NA SESSAO DE 23-5-72. 

"Mais uma vez reunidos, estamos 
nós, membros das Forças Armadas do 
Brasil, a cultuar a memória dos bra~ 
vos guerreiros da F'orça Expedicioná­
ria. O comparecimento de v. Ex.a, Se­
nhor Presidente da República, nosso 
Comandante supremo, empresta bri­
lho solene e relevo especial a esta ho­
menagem. É o chefe da Nação, a pró­
pria Nação ao bem dizer~ o alcance da 
vitória do bem da liberdade. Da vitó~ 
ria da liberdade humana, da vit-ória 
da democracia. 

Vinte e sete anos são passados. Éra­
mos naquela época um país ainda 
adolescente, quase perplexo dlante 
dos horizontes nebulosos de um mun­
do conturbado por guerra insana. 
Porém a fé, a fibra da nossa gente, a 
inspiração da cruz de Cristo, o colo­
rido con tagian te do verde e amarelo, 

o amor pela felicidade de nossos fi­
lhos, que havemos de querer livres e 
dignos, tudo isto apontou-nos o ca­
minho certo. E nem poderia ser de 
outra forma. Mesmo nas horas duv1-
dosas e incertas, o Brasil sempre se 
houve com extrema dignidade e coe­
rência. 

Democratas por tradição e convic­
ção, não nos dobramos à dor dos tor­
pedeamentos, nem à voz da metra­
lha nazi-fasci~ta. Acima de tudo~ im­
portavam a perenldade da pátria e a 
dignidade de uma gente que só conse­
gue viver uvre, e sob a signo da cris­
tandade. Das vigilla8 do litoral, das 
patrulhas perigosas nos mares, das 
missões aéreas sempre arriscadas, 
partimos para longe, oncte palmilhan­
do solo difícil que desconhecíamos, 
enfrentamos inimigo forte e a gueri­
Jha. 

Aproamos nossas quilhas para rotas 
mais perigosas, alçamos nossas asas 
por sobre montanhas geladas, onde 
lu ta v.am pela democracia homens de 
diversas nações. 

Em nós, confíaratn os compatriotas 
que, nos lares, nas escolitS, nos cam­
pos, nas fábricas e nos escritórios, 
lutavam também, pela construção da 
grandeza d& Pátria. Hoje, na conti­
nência aos heràis lá tombados, no res­
peito ao seu sacrifício, na dignificação 
da tenacidade brasileira, comemora­
mos a vitória conquistada nos campos 
europeus, também regados pelo nosso 
generoso sangue. 

Vitória dos ideais da liberdade sobre 
o totalitarismo. Vitória que se prolon­
ga, que se perpetua no caminho agora 
vigoroso do desenvolvimento, na tran­
qüilidade da famíl1a brasileJra, na 
convicção de soberania tão arraigada 
em nossa gente, determinada e labo­
riosa. 

Aqui estamos e estaremos sempre, 
Senhor Presidente, atendendo ao cha~ 
mamento da nossa História. Hoje co­
mo ontem, com o mesmo devotamen­
to, a mesma firmeza, o mesmo entu­
siasmo, a mesma fidelidade e o mes­
mo espírito de renúncia. A mesma fé 
nos destinos da pátria grande que to­
dos ajudamos a construir. Nós, as For­
ças Armadas, Senhor Presidente, que 
também somos povo e também somos 
o próprio Brasil.'' 
DISCURSO PROFII:RIOO PELO SE­

NADOR VIRGíLIO TAVORA NA 
SESSãO DE 22-5-72, QUE SE RE­
PUBLICA POR HAVER SAíDO COM 
INCORREÇúES NO DCN (Seção IIl 
DE 23-5-72. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Virgilio Távora. 

O SR. VIRGíLIO 'fAVORA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re .. 
-visão do Orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, em dias da semana passa~ 
da, ocasião tivemos de trazer ao co­
nhecimento desta Casa a atuação, pe-

las propostas apresentadas, da Dele­
gação brasileira à CACTAL, Conferên­
cia que, para grande satisfação de nós 
brasileiros e mais ainda daqueles que 
residem na Capital Federal, vem de 
se proces:,ar nesta Cidade. sexta-feira 
última foi seu encerramento e, aqui, 
gratos nos é, mais uma vez, repisar 
a importância que esse conclave teve 
para o futuro dos l){)VOS sul-america­
nos, a tomatla tle consciência que 
essas diversas nações tiveram, não 
em tenn()s demagógicos, mas práti­
cos, consubstanciada em resoluções, 
em propostas objetivas e de execução 
factível. Grato nos é dizer daquilo que 
foi a participação nossa, a participa­
ção tle nossa gente e aquilo que a 
Conferência nos deve. 

O assunto é longo, Sr. Presidente. 
Certo estamos de não poder abran­
gê-lo sô na oração que hoje proferi­
remos. 

Inicialmente vimos o desempenho 
de uma Delegação, em termos de efi~ 
ciência, mostrando longa e esmerada 
preparação p~ua o encontro. 

Aquele primeiro pronunciamento do 
Sr. Ministro Reis Velloso, do Planeja­
mento, Orientador e Chefe da Repre­
sentação brasileira, teria coerente­
mente, como conseqüência, a apresen­
tação de urna série de proposições, às 
quais já fizemos alusão no discurso da 
semana passada, e, discutidas, deba­
tidas e votadas em plenãrio, forma­
ram como que o corpo do documento 
conhecido como o "Consenso de Bra~ 
silia", da CAC'I'AL: isto é, o somatório 
de aspirações mínimas no setor do de­
senvolvimento tecnológico e cientifi­
co das nações subdesenvolvidas. 

Assim, Sr. Presidente, gostaríamos 
de fazer uma síntese, hojE?, deste dis~ 
curso que consideramos fundamental 
para a orientação futura do continen­
te sul~a.merlcano em particular, das 
nações latino-americanas ern geral, na 
trilha a seguir. 

o Sr. Ministro do Planejamento nos 
apresentou, em primeiro lugar, três 
premissas básicas que serviriam como 
que de embasamento de todo o racio­
cinio que, por sua vez, norteou as pro­
posições e, futuramente, as conclusões 
maiores dessa Conferência: 

I - Incontestável é hoje o efeito 
revolucionário tla ciência e da 
tecnologia sobre a vida e a socie­
dade moderna, que no campo eco­
nômico, se manifesta principal­
mente sob três formas: 
a) "O crescimento econômico ten­
de a ser cada vez mais determi­
nado pelo progresso tecnológico 
que passou a condicionante fun~ 
damental do poder de competição 
dos países e das empresas." 
b) "As novas ãreas tecnológicas e 
as novas indústrias intensivas de 
tecnologia (energia nuclear, pes­
quisa espacial, eletrodinâmica, ci-
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oernética, indústria aeronáutica, 
i.ndústria química) tendem a exi­
l~ir investimentos em pesquisa 
eom caráter maciço e de alto ris­
co", portanto, recursos especiais 
hão de ser alotados a esses seto­
res praticamente assunto perdido. 

Aduz S. Ex.a: 

"E a inovação tecnológíca, em 
número crescente de setores, ten­
de a oferecer grandes oportunida­
des de economia de escala, signi­
ficando a necessidade de fusão de 
empresas ou de novos projetos em 
grande dimensão e com longo pe­
ríodo de maturação." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sig­
nificativa a necessidade de recursos 
amplos, de investimentos de não rã­
pido ressarcimento. 

c) "Os progressos realizados pela 
navegação marítima e aérea, nas 
comunicações, na criação de su­
cedâneos sintéticos, alteraram as 
vantagens comparativas entre os 
povos, reduzindo a importância 
relativa, na. localização industrial, 
da disponibilidade de matérias­
primas e, em geral, dos fatores de 
caráter estático - como terra e 
quantidade de mão-de-obra -
permitindo, assim, a países des­
providos de recursos naturais, co­
mo o Japão, a tomarem a diantei­
ra e transformarem-se em gran­
des potências industriais que ho­
je o são. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como 
decorrÊmcla desse raciocínio frio do 3.0 

subitem do 1.0 item das conclusões do 
Sr. Ministro do Planejamento, a re­
gião tão desprovida de recursos natu­
rais, tão castigada pelo clima como é 
aquela do Nordeste brasileiro, tem na 
tecnologia, na ciência, na aplicação 
exata daquilo que foi a política japo­
nesa, rt~peitadas as peculíarídades do 
meio, de um e de outro caso, em ca­
minho apontado a seguir e ao mesmo 
tempo esperança do Progresso. 

li ·- No terreno social, também 
de forma revolucionária, além da 
significação da tecnologia como 
inst.rumento para dar acesso a 
grandes contingentes da popula­
ção a bens manufaturados, pro­
dutos agrícolas e serviços de toda 
a ordem; inovações permeiam a 
sociedade moderna em todas as 
suas manifestações e tendem pa­
ra aquilo que chamamos de igua­
litarismo." 
III ·-"As sociedades subdesenvol­
vidas e, em particular, os países 
latino-americanos, até pouco tem­
po, tendiam a assumir atitude 
pasdva em rela~ão à escalada tec­
nológica dos nossos dias. Nessa 
atitude passiva - seja no senti­
do de -realizar o crescimento pela 
simples importação de tecnologia, 
seja pela negligência em relação 

aos efeitos poluidores da expan~ 
são industrial e urbana sem con­
trole -, está a raiz do que se po­
deria, validamente, considerar 
uma dependência tecnológica, ho­
je já bastante diminuída. Depen­
dência que se exprimia, essencial­
mente, pela ausência de condições 
para realizar uma política tecno­
lógica nacional: ausência de defi­
nição de prioridades, resultantes 
da estratégia econômica e social, 
para concentração do esforço de 
pesquisa e orientação da absor­
cão de tecnologia do exterior; au­
Sência de uma estrutura de ciên­
cia e tecnologia capaz de receber, 
adaptar e criar conhecimento tec­
nológico, em proporções que, va­
riando conforme o setor, repre­
sentem a melhor alternativa do 
ponto de vista do interes.se nacio­
nal; ausência de posição definida 
quanto às regras do jogo da 
transferência internacional de 
tecnologia." 
Algumas tarefas principais, con­
seguíntemente, se impõem, no 
campo interno. 
t 1 J "Antes de tudo, colocar a 
ciência e tecnologia para traba­
lhar, dentro dos horizontes am~ 
pios da sociedade que se deseja 
construir. Assim, a partir dos 
obJetivos econômicos e sociais do 
País, será preciso criar os me­
canismos operativos que assinem 
ao sistema de ciéncia e tecnolo­
gia as missões prioritárias que 
lhe cabem, em função das neces­
sidades de crescimento econômi­
co - na indústria, na agricultu­
ra, na infra~estrutura -, do de­
senvolvimento regional, do desen­
volvimento social, da melhoria de 
distribuição de renda, do controle 
do meio-ambiente. Em suma, sua 
colaboração para a humanização 
da cidade, e principalmente dos 
g r a n d e s aglomerados urbanos, 
sem abrir mão da industrializa­
ção acelerada; e, também, a hu­
manização - por que não dizer? 
- da sociedade rural. possivel­
mente ainda mais poluída para o 
trabalhador que nela opera." 
f21 "Em seguida, engajar na 
política tecnológica o sistema 
produttvo - isto é, a empresa, 
pública e privada, nacional e 
multinacional -, em estreita ar­
ticulação com o poder público e 
com as instituições de pesquisa, 
como condição fundamental para 
que o desenvolvimento realmen­
te comande o sistema." 
(3l "E, indo mais adiante, criar 
os instrumentos, principalmente 
financeiros e fiscais, que permi­
tam dotar o estudo da ciência e 
da tecnologia de estruturas só­
lidas, flexíveis e modernas, ope­
rando com management e com 
quadros humanos em bases em­
presariais, mesmo quando o obje .. 

tivo da pesquisa tenha apenas 
sentido social." 

E com que satisfação, Sr. Presiden~ 
te e Srs. Senadores, nós vimos todos 
os pontos básicos defendidos pela 
nossa delegação, cuja sír.tese admirá­
vel aqui foi feita neste discurso do 
Ministro Reis Velloso, serem aceitos 
pela Conferência sul-americana atrás 
r e f e r i d a, e constarem naquele 
documento cujas linhas gera1s pro­
curaremos hoje apenas abordar, pela 
exigüidade de tempo que temos à nos­
sa disposição. Que orgulho, Sr. Pre­
sidente, repetimos, desculpem-nos a 
redundância, temos de ver que todos, 
mas todos estes tópicos foram apro­
vados e transformados em Recomen­
dacões pela CACTAL, no documento 
chámado "Consenso de Brasília", so­
madora de itens não com divagações 
filosóficas mas apenas com medidas, 
com prop~sições e com determinações 
e linhas de ação a serem seguidas. 

Uma rãpida a p r e s e n t a ç ã o do 
documento, no que tange às "Defini­
ções programàticas". O item I: Ativi­
dades de coordenação. O item li: Ati­
vidades de avaliação e revisão. O item 
III: Atividades de planejamentos. O 
item IV: Atividades de ações especifi­
cas recomendadas pela CACTAL. O 
item V: Recomendações a outros or­
ganismos internacionais, e o item VI, 
fínalmente: Recomendações aos paí­
ses desenvolvidos. 

Gostaríamos de aqui chamar a 
atenção da Casa, ao poupá-la de uma 
enumeracão que é longa e, portanto, 
um pouCo fastidiosa, que,· ao final 
dessa reunião, saiu um compromisso. 
O compromisso de marcharem unidas 
as Nações Latino-AmericanaS, em 
busca de um aprimoramento tecnoló­
gico e científico, o compromisso de 
planejar esse desenvolvimento, o com­
promisso de não criar mais órgãos 
paralelos a tantos outros que já exis­
tem e que apenas oneram os recursos 
disponíveis que são parcos, O com­
promisso de alocar cada pais partici­
pante desse conclave, para o aprimo­
ramento citado, o compromisso de lu­
tarem junto aos diferentes órgãos in­
ternacionais de que partícipes são os 
membros da conferência, para que 
neles sejam considerados os interes­
ses, sejam levadas em conta as neces­
sidades, sejam considerados aquilo 
que chamamos as reivindicações bá~ 
sicas de todas as nações latino-ame~ 
ricanas, o compromisso de aç.ã.o, jun­
to aos países desenvolvidos para que 
passem da teoria para a prática, da 
promessa para as realizações mate~ 
riais e que o gap tecnológico, que ho­
je, cada vez mais, se preocupa acen­
tuar, seja, pelo menos, parali~ado, se ... 
não diminuído, o compromisso en­
fim de que a posse da tecnologia não 
seja aceita por nenhum dos Estados­
Membros como um privHégio dos paí­
ses ricos, dos países desenvolvidos. 

Sr. Presidente, quando aqui fala­
mos em tecnologia, em desenvolvi .. 



Maio de 197Z DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-felra 24 0961 

menta, em progresso, precisamos nos 
ufanar do papel que hoje o Brasil re­
presenta no conjunto latino-ameri­
cano; do lutar que nos está destina­
do, num porvir que já não distante e, 
principalmente, daqullo que já pode­
mos apresentar. 

Longa foi a caminhada, desde 64. 
Um homem coragem teve de arrostar 
a impopularidade, de não desejar ser 
amado, mas procurar criar aquele 
embasamento necessário, os instru­
mentos Institucionais que possibilita­
riam os governos que lhe sucederam 
levar o país à arrancada para o por­
vir a que hoje assistimos. Neste mo­
mento em gue, com tanta ufania, po­
demos aqui ressaltar o papel que o 
nosso País desempenhou na confe­
rência recém-finda, devemos, voltan­
do ao passado, fazer referência à me­
mória de Humberto de Alencar Cas­
tello-Branco que, numa antevlsão 
profética, deu aos setores considera­
dos, ao setor da tecnologia, o trata­
mento necessário para que hoje ele 
se apresentasse entre nós, se não co­
mo uma realidade palpitante, mas 
como uma esperança breve cujos fru­
tos primeiros já colhemos. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, na hora em que encerrada está 
a CACTAL, em que breve sairão os 
ditirambos, em paises dos mais di­
versos, à atuação dos seus respecthro.s 
delegados, gostaríamos de aqui dei­
xar bem dito que o Brasil, nessa con­
ferência, mostrou realmente que está 
no caminho certo do seu desenvolvi­
mento tecnológico. E neste momento, 
mais uma vez, render um preito de 
homenagem àquele dirigente da Na­
ção que, criando os meios necessálios, 
peJa vez primeira sentiu a tecnologia 
como condicionante do nosso porvir 
radiante. Sr. Presidente, referimo­
nos mais uma vez ao falecido Presi­
dente Humberto de Alencar Castello­
Branco. <Muito bent! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE!l.E O 
SENADO!l. VIRGíLIO TAVORA EM 
SEU DISCU!l.SO. 

PRINCIPJ\.IS RESOLUÇõES DJ\. .... 
CACTJ\.L, CONSUBSTANCIADAS NO 
"CONSENSO DE BRASíLIA" 

1. Atividades de coordenação 
A CACTAL considerou necessârio po­

der contar com uma apropriada coor­
denação e vinculação entre o Conse­
lho Interamericano de Educação, Ci­
ência e Cultura (CIEEC) e o Conse­
lho Interamericano Econômico e So­
cial (ClESl, bem corno entre suas co­
missões Executivas Permanentes .. , . 
<CEPCIECC e CIJ\.P) com o propósi­
to de evitar a duplicidade de ativida­
des, facilitar as ações e participar de 
uma avaliação permanente dos pro­
gramas de desenvolvimento científi­
co e tecnológico da região . 

Com esta finalidade, e de acordo 
com os artigos 34, alínea C do Estatu­
to da CIEEC e 31, alínea H do Es-

tatuto da CIES, recomenda-se que a 
CEPCIECC e o CIAP estabeleçam um 
mecanismo permanente para coorde­
nar todos os programas da Organiza­
ção relacionados com a aplicação da 
Ciência e da Tecnologia ao Desenvol­
vimento. 
2. Atividades de avaliação e revisão 

COm o objetivo de avaliar, revisar e 
propor aos órgãos pertinentes da OEA 
crltérios para reestruturar o Progra­
ma Regional de Desenvolvimento Ci­
entífico e Tecnológico, e todos os de­
mais programas da organização vin­
culados à aplicação da ciência e àa 
tecnologia ao desenvolvimento, ficou 
abordado a constituição de um gru~ 
po de técnicos designados por cada 
um dos Estados Membros, ao qual se­
rão cometidas tais funções. Os técni­
cos deverão, além disso, estabelecer 
procedimentos capazes de instrumen­
tar acordos resultantes da Conferên­
cia, visando ao aperfeiçoamento de 
tais programas no sentido da colabO­
ração com os planos nacionais da ci­
ência e de tecnologia e facilitar a in­
corpOração de seus resultados às ati­
vidades sócio-econômJcas. Para essa 
finalidade dever-se-á levar em conta 
as prioridades em matéria de ciência 
e de tecnologia fixadas pelos governos. 
3. Atividades de palnejamento 

A CACTAL aprovou a formulação de 
um Plano Integrado de Ciência e de 
Tecnologia, de caráter indicativo, que 
resuma as prioridades nacionais, que 
deverão ser atendidas em primeiro 
lugar. respeitando a hierarquização 
estabelecida por país, assinalando-se, 
além disso, as áreas de interesse co~ 
mum. 

4 . Ações específicas recomendadas 
pela CACTAL 

A CACTAL acordou, entre outras 
importantes decisões, numerosas me­
didas concretas de ação a serem re­
comendadas aos Estados Membros da 
Organlzaçáo, aos organismos do Sis­
tema Interamericano, aos países 
alheios ao Sistema, que prestam as­
sistência ao desenvolvimento cienti~ 
fíco-tecnológico da América Latina, e 
a outras organizações internacionais 
que atuam na região como meios pa­
ra impulsionar a aplicação da Ciência 
e da Tecnologia ao Desenvolvimento 
da América La tina . 

Recomendações 

L A CACTAL recomendou aos es­
tados membros o estabelecimento de 
mecanismos financeiros para: 

I. COnceder bolsas de estudo e cré-­
dito para a educação, com o objetivo 
de atrair estudantes para carreira de 
primeira prioridade para o desenvol­
vimento; 

II. permitir o intercâmbio entre as 
universidades de pessoal docente e de 
estudantes; 

III. financiar bolsas de estudo e 
proporcionar meios materiais e finan­
ceiros para o trabalho do bolsista, ao 
regressar ao seu país. 

2. r :iação de eentros de orientação 
sobre mercados de trabalho, 

3. Destinação de recursos para ciw 
ência ,e tecnologia. por programas. 

4. Criação e fortalecimento de es­
critórios de avaliação e de formula­
ção de projetos tecnológicos. 

5. Introdução de métodos modernos 
de administração nos institutos de 
pesquisa bem como de mecanismos de 
fácil comunicação entre os setores de 
produção. 

6. Estudar a possibilidade de rea­
lizar contribuições orçamentárias plu­
rianuais para os institutos de pesqui­
sa no setor público e liberação de do­
tação dos donativos e recursos resul­
tantes de vendas de serviços, paten­
tes, etc, 

7. Estabelecer uma. base institucio­
nal para estudos conjuntos dos seto­
res econômico-sociais e cientifico-tec­
nológico para a identificação de pro­
blemas específicos do desenvolvimen­
to a serem tratados mediante um es­
forço tecnológico. 

8. Estabelecimento de planos con­
certados de pesquisa científica e tec­
nológica. 

9. Estabelecimento de instituições 
de pesquisa em área prioritária do 
desenvolvimento, tais como: 

i. Atendimento às populações de 
áreas rurais e urbanas marginaliza­
das. 

íi. Normas de exportação. 

iii. Aproveitamento de recursos na­
turais. 

i v. Modernização e incentivo às ati­
vidades artesanais e da pequena in­
dUstria. 

10 _ Criação de centros especializa­
dos em matéria de desenvolvimento e 
de comercialização de novos produtos. 

11. Estabelecer centros de produti­
vidade, de normalização têcnica, de 
metrologia, de controle e de garantia 
de qualidade, bem ~omo instituições 
de assistência à pequena e média in­
dústria. 

12. Estabelecer mecanismos que 
abranjam toda a gama dos problemas 

racionados com a transferência da 
tecnologia. 

13. Considerar o estabelecimento de 
empresas multínacíonais latino-ame­
ricanas que criem, adaptem e comer­
cializem a tecnologia. 

14. Estabelecimento de sistemas 
ativos de informação, que abranjam: 
centros de ctocun1entação; serviços es­
pecializados para seleção, análise e 
divulgação de informações para a pe-
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guena e média Indústria, bem como 
para os setores de produção. 

l(i. Fortalecimento dos organismos 
institucionais para a formulação ds.s 
políticas de ciência e de te c r.· 1ogia, 
devidamente integrada.s ao pla~ieja­
mento global do desenvolvimento. Lo­
cali:~ação das mesmas num alto nível 
da estrutura política e adminÜltrati­
va elo governo. 

16. Estabelecimento de mecanismos 
de avaliação e de coleta de dados para 
a política científica e tecnológica. 

17. Análise, em cada país e por 
meio dos órgãos pertinentes ou das 
comissões nacionais da CACTAL, das 
resoluções da CACT AL. 

18. Tomar em consideração todas as 
propostas da CACTAL. 
Aos Organismos do Sistema Intel'ame­
ricano 

I. Estabelecer procedimentos para 
ajustes periódicos das atividades fi­
nanciadas pelo FEMCIECC . 

2. Considerar o estabelecimento de 
um sistema Integrado de metodologia 
e de rnensuração. 

3. Orientação do Projeto-Piloto de 
Transferência de Tecnologia de acor­
do com o que foi recomendado na 
CAC".rAL. 

4. Estudar o estabelecimento de um 
sistema regional de bancos de paten­
tes. 

5. Estabelecer a cooperação na 
aquisição e processamento do material 
bibliogTáfico. 

6. Compatibilizar as ações da OEA 
em consulta com o UNISIT. 

7. Levar em consideração todas as 
propostas da CACT AL. 

A. outros organismos internacionais 

!. Realização de colóquios especia­
lizados técnico-práticos entre as di­
ferentes áreas científicas e tecnolõ­
gicas. 

2. Coordenação de suas atividades 
em relação com a transferência da 
tecnologia. 

3. Estudo da legislação internacio­
nal para regulamentar a transfernê­
cia da tecnologia. 

4. Proporcionar assistência externa 
baseada no planejamento científico­
tecnológico nacional. 

5. Introduzir a máxima flexibilida­
de no financiamento das atividades 
científicas e tecnológicas. dando ori­
gem a novas modalidades, como se­
jam os empréstimos por programas e 
as contribuições triangulares. 

6. Instá-los a levar em conta as 
proposta~ da CACT AL. 

Aos países desenvolvidos 

1. Cooperar com os países da Amé­
rica Latina para melhorar sua.s ca­
pacidades de aquisição, de absorção e 
de divulgação sobre tecnologias, cri­
ando mecanismos internacionais de 
informação sobre tecnologias disponí­
veis e proporcionando-lhes também 
assist-ência técnica apropriada. 

2. Conceder incentivos às suas em­
presas para que facUitem a transmis­
são de conhecimentos técnicos paten­
teados e não patenteados aos países 

da América Latina em condições não 
restritivas e a baixo custo. 

3. Estimular suas empresas e as fi­
liais radicadas na América Lattna no 
sentido de que utilizem a tecnologia, 
que elevem ao :máximo a utilização 
racional de recursos naturais e de 
mão-de-obra local dos países da re­
gião e transmitir permanentemente 
ao país receptor da tecnologia, seus 
conhecimentos acerca de especifica ... 
ções, métodos de produção e técni­
cas em geral. 

4. Apoiar os países da América La­
tina no tocante à aplicação e à adap­
tação da tecnologia para sua.s estru­
turas de produção e necessidades so­
ciais, propor<:,ionando-lhes cooperação 
no campo da informação, da assistên­
cia técnica, do planejamento, da 
gestão empresarial e de comerciali­
zação; e colaboração financeira em 
condições compatíveis com as carac­
terísticas de seus programas e pro­
jetos de pesquisa científica e tecno­
lógica. 

5. Promover o estabelecimento, no 
âmbito latino-americano, de consul­
tas e de negociaçõe-s multilaterais, 
destinadas a acordar modalidades de 
transferência de tecnologia que redu­
zam os custos e eliminem as práticas 
comerciais restritivas. na transferên­
cia internacional de tecnologia. 

6. Várias outras resoluções sobre 
cooperação financeira internacional 
para a Amêrica Latina. 

7. Instá-los a tomar em considera­
ção as propostas da CACTAL. 

(Excertos retirados do Correio Bra­
ziilense de 20-5-72), 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 7.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA 
EM 17 DE MAIO DE 1972 

A:l 15:00 horas do dia 17 de maio de 1972, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krle­
ger, p.resentes os Senadores Accioly Filho, Helvídio Nunes, 
Gustavo Ca.panema., Heitor Dias, José Augusto, José Lin­
doso, Arnon de Mello, Osires Teixeira e Nelson Carneiro~ 
reúne--se a Comlssáo de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Eurico Rezende, Wilson Gonçalves, José Sarney 
e Antônio Carlos. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Aberto os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 

palavra ao Senador Helvídio Nunes que relata as seguin­
tes proposições: pela constitucionalidade e juridicidade 
do Projeto de Lei do Senado n,o 12/72 - Fixa prazo para 
filiação partidária, e dá outras providências. Em dLs­
cussão, o parecer é muito debatido e em seguida apro .. 
vado. Continuando o Senador Helvídio Nunes considera 
constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Senado n.o 
11/}2. ·- Extíngue o cargo de Superintendente do Serviço 
Graflco do Senado Federal, que e aprovado por unaninü­
dade. 

A seguir, o Senador Heitor Dias apresenta parecer ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 13/72 - Estabelece prazo 
para escolha e registro de candidatos às eleições de Pre­
feitos, Vice-Prefeitos, Vereadores, Deputados Estaduais, 
Deputados Federais e Senadores, concluindo pela sua 
constitucionalidade e juridicidade. A matéria após pro­
longado debate é aprovada, sem quaisquer restriçoes. Ain­
da com a palavra, o Senador Heitor Dias dá pela cons­
titucionalidade e juridicidade do Projeto de Resolução 
apresentado pela Comissão de Finanças ao Oficio n.0 

S-11/72 do Governador do Estado da Bahia, que é a{!eito 
unanimemente. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senador José Lindoso 
relata a Emenda n.0 2 - substitutiva, apresentada em 
Plenário ao Projeto de Lel do Senado n.0 4/72 - Altera 
a redação do parágrafo único do art. 33 da Lei n.0 5. 682, 
de 1971, que dispõe sobre o q_uorum mínimo nas conven­
ções municipais, julgando-a constitucional, jurídica e 
conveniente. Após prolongados debates o parecer ê apro­
vado, votando com restrições o Senador Nelson Carneiro. 

Com a pala"Vra, o Senador José Augusto lê os seguin­
tes pareceres: constitucional e jurídico o Projeto de Lei 
do Senado n.0 8/72 - Complementar - Dispõe sobre a 
forma de fiscalização financeira, pelo Congresso Nacio­
nal, dos órgãos de administração -pUblica e pela constitu­
cionalidade e juridicidade, mas pela rejeição quanto ao 
mérito, do Projeto de Lei do Senado n.o 94/71 - Proíbe, 
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na admissão, contratação ou qualquer outra forma de 
relação empregatícia, discriminação fundada em omissão 
ou elemento constante de certidão de nascimento, sob as 
penas que comlna. Em discussão e votação, é aprovado o 
Projeto de Lei do Senado n.0 94/71 e dada vista ao Sena­
dor Nelson Carneiro do Projeto de Lei do Senado n.0 8/72 
- Complementar. 

O Senador Arnon de Mello relata pela constituciona­
lidade e juríd!c!dade, com Projeto de Resolução, do Ofl­
cío n.0 S-13/72 (11/72-P/MCl do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Representação n.0 866, Estado de Goiás, 
que é aprovado por unanimidade, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão. Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sobre a Mensagem n.0 28, 
de 1972 CCN) que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 1.216, de 9 
de maio de 1972, que "dispõe sobre a entrega das 
parcelas, pertencentes aos Municípios, do produto 
da arrecadação do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias". 

ATA DA 1.• REUNIAO (lNSTALAÇAOl, 
REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 1972 

As 16 horas do dia 23 de maio de 1972, na Sala das 
Comissões do Senado Federal, presentes os Senadores José 
Lindoso, Magalhães Pinto, Arnon de Mello, Helvídio Nunes, 
Geraldo Mesquita, Cattete Pinheiro, Accioly Filho, Guido 
Mondin, Wilson Gonçalves, Dinarte Mariz, Ruy Carneiro 
e Deputados Monteiro de Barros, Arthur Santos, Eurico 
Ribeiro, Dyrno Pires, Fernando Magalhães e Amaury 
Müller, reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer 
sobre a Mensagem n.0 28, de 1972 (CN), que submete à 
deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.216, de 9 de maio de 1972, que "dispõe sobre a en­
trega das parcelas, pertencentes aos Municípios, do pro­
duto da arrecadação do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias". 

Cumprindo determinação do parágrafo segundo do 
artigo dez, do Regimento Comum, o Senador Wilson Gon­
çalves assume a Presidência e declara instalada a Comis­
são, determinando, em obediência a preceito regimental, 
as providências necessárias para se proceder a eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente. Após a distribuição das 
cédulas, são convidados para escrutinadores os Depu­
tados Dyrno Pires e Fernando Magalhães. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 

Senador Dinarte Mariz ........... , . . . . . . 16 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente 
Deputado Sylvio Barros .. .. .. .. .. .. .. .. • 16 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

O Senhor Presidente declara eleitos o Senador Dinar­
te Mariz e Deputado Sylvio Barros, para Presidente e Vi­
ce-Presidente, respectivamente. 

Assumindo a Presidência, o Senador Dinarte Mariz 
designa Relator da matéria o Deputado Arthur Santos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será. assinada pelo 
Senhor Presidente e demais Membros. - José Lindoso -
Magalhães Pinto - Arnon de Mello - Helvíd1o Nunes -
Geraldo Mesquita - Cattete Pinheiro - Accioly Fllho -
Guido Mondin - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Ruy Carneiro - Monteiro de Barros - Arihur Santos -
Eurico Ribeiro - Dyrno Pires - Fernando Map.lhães -
Amaury Müller. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Dinarte Mariz 
Vice~Presldente: Deputado Sylvio Barros 
Relator: Deputado Arthur Santos 

Senadores 
1. José Lindoso 
2. 1[agalllâes Pinto 
3 . Arnon de Mello 
4. Helvídio Nunes 
5. Geraldo Mesquita 
6. Cattete Pinheiro 
7 . Accioly Filho 
8. Guido Mondin 
9. Wilson GonçalveB 

lO. Dinarte Mariz 

1. Ruy Carneiro 

ARENA 
Deputados 

1. Monteiro de Barros 
2. Arthur Santos 
3. Aíron Rios 
4. Paulino Cícero 
5. Dyrno Pires 
6. Eurico Ribeiro 
7. Fernando Magalhães 
8. José Alves 

MDB 
1. Silvio Barros 
2. Amaury Müller 
3. João Arruda 

CALENDÁRIO 
Dla 22-5-72 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­

junta; Até dia ll-6 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão, de acôrdo com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo: Até dia 11-6-72, na Comissão Mista; Até dla 
9-7~72, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis­
tas - 11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secre­
tária - Maria Helena Bueno Brandão - Fone: 24-81-05, 
Ramais 305 e 303. 
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MESA 

Presidente: 4.o-Secretário; 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

19~ Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Filinto Müller <ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 

Carlos Lindenberg <ARENA - ES> 
1.0 -Suplente: Ruy Santos <ARENA- BA) 

Eurico Rezende <ARENA - ES) 
Antônio Carlos <ARENA - SC) 
Dinarte Mariz <ARENA..- RN> 
José Lindoso <ARENA - AM.l 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
Osires Teixeira (ARENA - GO) 

Renato Franco <ARENA- PA> 
2.o~ Vice-Presidente: 

Ruy Carneiro (MOB - PB) 2.0 -Suplente: 

1.()-Secretá.rio: Benjamin Farah <MDB - GB> 

Ney Braga <ARENA - PR) 
3.<"-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Ltder: 2<?-Secretário: Lenoir Vargas lARENA - SC) 
Nelson Carneiro <MDB - GB) Clodomir M!let <ARENA - MA> 

39-Secretário: 4Q-Suplente: Více·Lideres: 

GUido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - ALJ 
Danton Jobim 
Adalberto Sena 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
T€iefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

ll COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
V asconc-eloa Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas.~feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - !CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Esteves 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzl 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Re-uniões: Quintas~feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente; Daniel Krieger 

Vice.Presidente:Accioly Filho 
TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Di._, 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel K:rleger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 

Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

Carvalho Pinto 
MDB 

Nelson Carneiro Franco Mon toro 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas~feira.s, às 15 horas 
Local: Auditório. 
4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - <CDF) 

(Jl Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice~Presidente: Adalberto Sena 

ARENA 
TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Wald-emar Alcântara 
José Lindoso 
Filin to Müller 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas~feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - <CE) 

(11 MembrosJ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente:Vasconcelo.s Torres 

TI'I'Ut.ARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

J~sé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLBNTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretãrto: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

61 COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - <CECJ 

(7 Membros) 

COMPOSJÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 

Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra· 
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: sala de Reuniões da Comissão de Flnança.s. 

71 COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

I TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Pelxoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krteger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

81 COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLSI 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULAR~S 

Heitor Dias 
Domicio GondJm 

Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Acclo!y Filho 

José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 
José Guiomard 

:MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

!I) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fil!nto Müller 

Fernando Corrêa 
An tõnio Carlos 
Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 
Accioly Filho 

Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fau.sto Castello-Branco 

Augusto Franco 
José Lindaso 
Ruy Santos 

Cattete Pinheiro. 

Jessê Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- Danton Jobim 
teriores. Nelson Carneiro 

10) COMISSAO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José .Lindoso 
Fillnto Müller 

José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

:MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 
Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 
Local: Auditõrio. 

Ramal 130. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart G<Jnzaga -
Ramal310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 

Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
LocaJ: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13l COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSNl 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Târres 
Vice-Presidente: Flávio Brito 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 

Virgílio Távora 

José Oulomard 

FláVio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benj amln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feira.s, às 16 horas. 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPCl 
<7 Membros) 

COMPOS1ÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

rarso Dutra 
Augusto Franco 

Celso Ramos 
Osires Tetxeira 

Heitor Dias 

Jes.sé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretârio: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: QuJntas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedíto Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretâria: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

ReunJões: Quartas-feiras, às 17 horas. 
Loca1: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

BJ COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe:· J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105- Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de VetrnJ. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Com um) , 
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REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEQISLATlVA 

Direção 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março, n.o 1 (19&4) •• , •••••••••••• , 
- junho, n.0 2 (1964) . ~ •••••••••.•.• , 
- setembro, n. 0 3 (1964) ..... ~ ~ . , •.. , , 
- dezembro, n.0 4 · (1964) •...•.••.•••• , 
- março, n.0 5 {1965> .•• , •••.. , •.•• , . , 
- junho, n.o 6 (1965) ••••.•...•.•..• , 
- s-etembro, n,0 7 (1965) .... , ...• , .. , • 
- dezembro, n.0 8 (1965) •..•.•.•• , . , , • 
- março, n.0 9 (1966) •• , ............. . 
- junho, n.o- 10 (1966) ...••.••.••...•.• 

Cr$ 
5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 
" 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10 (enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar): 

Cr$ 
- setembro, n.0 11 (1966} .. , . . . . . . . . . . esgotada 
- outubro a dezembro, n.o 12 (1966) " 
- janeiro a junho, n.0 • 13 e 14 (1967) 
- julho a dezembro, n.0 " 15 e 16 (1967) 5,00 
- janeiro a março, n.O 17 <1968) .• , • • . 5,00 
- abril a junho, n.0 18 <1_968) .... , . . • 5,00 
- julho a setembro, n.o 19 (1968) . . • • . . 5,00 
- outubro a dezembro, n.O 20 (1968) • . . • 5,00 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFOil.MAÇAO 
LEGISLATIVA OE 1 A 20 <enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar) 

ANO VI - N.• 21 - JANEIRO A MARÇO 
l>E 1969 - Cr$ S,OO 

COI.ABORAÇAO 
O Dit'eito Financeiro na. Constituição de 1961 

Ministro Aliomar Baleeiro 
O Dh-eito Penal na Constituição de 1967 

Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 
Ab~!6 de: Poãer das Comissões Parlamentares de Inquérito 

Professor Roberto Rosas 
O Tribunal de Contas e as Delibenw;ões sobre Julgamento 

da Lel'alidade da.s Concessões 
Doutor Sebastião B. Affonso 

Controle Financeiro das Autarquias e Empresas Públicas 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplfo.ncia 

Norma. tzabel Ribeiro Martins 

PESQUISA 
O Parlamentarismo na República. 

Sara Ramos de Figueiredo 

ANO VI - N.0 22 - ABRIL A JUNHO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1967 
Profese:or Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tratam"nto Juridfeo das :Revoluções 
Doutor Clóvis Rantalhete 

O Ner,ócio Juridieo Intitulado "Fica" e seus Problemas 
Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

Dos lteeursos em Ações Acidentárias 
Doutor Paulo GUimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jesse d~ Azevedo :Sarquero e Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamentação das Profissões - Técnico de Admlnistraçio 
e Economista. 

PESQUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
nvo Sequeira Batista. 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBIW 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da. Lei na Vida. dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira. 

Do Processo das Ações Sum.á.ria.s Trabalhistas 
Desembargador Domingos Sá.vio Brandão Lima. 

AsPtf!tos do Controle da Constitueiona.Udade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico-EdftoriaJ da. Imprensa EsoeciaUza.da 
Professor Roberto Atila Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do Congresso Na.ciohal - Incompa.tibllldades 
Sara Ramos de Figueiredo 

A Profissão de Jorn.a.Iista 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
l>E 1969 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Deeretos~leis sobre JnelegibUidadet 
Senador Josaphat Marinho 

Asp~tos do Poder Judiciá.rio Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

Mandatum in Rem Suam 
Desembargador Domingos Sâvio Brandão Litn& 

Af.peetos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

Cól>JGO PENAL 

La parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 
II - Exposição de Motivos do Ministro Francisco 
Campos (Código Penal de 1940) 
III - Exposição de MotivOl; do Ministro Gama e 
Silva (Código Penal de 1969) 

CóDIGO PENAL 

2.a parte: Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.o 1.004;69 e Decreto~lei n.0 2.848;40, com 
legislação correlata 

Leyla Castello Branco Rangel 
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ANO VU - N.• 25 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Carvalho Fllho 

COLABORAÇAO 

Evolução Histórica. e Perspectivas Atuais do Estado 
Professor W.ilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema Corte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Atallba 

A Eterna Presença de RUi na. Vida. Jwidica lJraslleira 
Professor otto Gil 

il; Cobgtesso Internacional de Direito Penal 
Professora Armlda Bergamlnl Miotto 

A Sentença Normativa e sua. Classificação 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vtlllena · 

PROCESSO LEGISLATIVO. 

DECRETOS-LEIS 

Jesse de Azevedo Barquero· 
·DOCOMENTAÇAO 

Advocacia - Excertos Legislativos 
Adolfo ErJc de Toledo 

CóDIGOS 
Código do Direito do Autor 

Rogério costa Rodrigues 

ANO VU- N.0 26 -ABRIL A JUNHO DE 1970 -Cr$ 10,00 
COLABORAÇAO 

lDCOII$tltucJonaJidade do Decreto-lei sobre Censura Prévia 
Senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvida& 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL MILITAR 

1.• parte: 
1 - Anteprojeto de Código Penal M!lltar 

Autor :Ivo d' Aquino 

n - Expo•lçáo de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 
Quadro comparativo- DecretoMlei n.0 1.001, de 21 .. 10-69; 
Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-44 

Ana. Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 
.JuSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA. NACIONAL 
EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VU - N.• Z7 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates sobre o Novo C~ 

Penal e o Novo Códii'O Penal Militar 
Punição c1& Plra.taria Marítima e Aérea. 

Professor Ha.roldo Valladlo 

Visão Panorâmica· do Novo Códiro Peií.al 
Professor .Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Novo Códico Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

Inovações da Parte Getal do Novo Código l'enal 
· Professor ·Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco de Assis Serrano Neves 

Dependência {Toxicomania) ·e o Novo Código Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Novo Código Penal Militar 
Professor Ivo d'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Novo Cõdi#o Penal 
Professor Virgílio Luiz Donnici 

A lWedicina Legal e o Novo Código Penal 
:Professor Olímpio Pereira da. Silv-a 

. Direito .Pena.I do Trabalho 
Professor Evar.isto de Moraes Filho 

O Novo Código Penal e a Execução da Perua. 
Doutor Nerval Cardoso 

DlreUo PenaJ Financeiro 
Profesfor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes contra. a Propriedade Industrial no NOVO Código 
Penal . 

P.roff$01" Carlos Jienrique de Carvalho Froes 
A Civilização Ocidental e o Novo Códic-o Penail BrasUelro 

Jurist& Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.• 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - Cli 10,00 

íNDICE 

COLABORAÇAO 

A Adminlstr89áo Indireta no Estado BraslleJro 
Professor Paullno Jacques 

O Papel dos. Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na­
cional 

ProfesSor José Luiz Anhaia. Mello 
o Imposto (Jnico sobre Minerais e a Reforma Constltueional 

de 1969 
Doutor Amâncio José de Souza. Netto 

Problemas Jurídicos da Poluição do Som 
Desembargador Gervásio Leite 

O Direito Penitenciário -Importância e Necessidade do seu 
Estudo 

Professora Armida Berga.mini Mfotto 
Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 

Doutor José Guilherme Vlllela 
O Direito não I;; Está. Sendo 

Doutor R. A. Amaral Vieira. 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da Emenda Constitucional n.• 1/RQ 

Diretoria de Info.rmação Legislativa 

PESQUISA 

Júri - A Soberania dos Veredictos 
Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTóRICO 
Doc::umentos sobre o índio Brasileiro {1500-1822) - 1.'- parte 

Leda Maria Cardofo Naud 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação 

Getúlio Varras - Sede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC·02 - Rio de Janeiro-GB (atende também 

pelo Serviço de Reembolso Postal) - Lojas: NO 
Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26- Em Brasí­

lia: SQS 104, Bloco A, Loja 11 - Em São Paulo: 
Av. Nove de Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


